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A mineração constitui-se em importante indústria para países em desenvolvimento. Os minerais 
utilizados na indústria da construção civil, tais como a pedra britada, destacam-se por sua grande 
demanda, devido à crescente urbanização. No entanto, a coexistência desse tipo de mineração 
com os meios social, físico e biótico não tem sido pacífica, pois se situam geralmente nas 
proximidades dos centros urbanos, por causa do baixo valor agregado desse tipo de matéria 
prima. Nesses locais, muitas vezes, residem comunidades preocupadas com a poluição gerada por 
esse tipo de atividade. Com isso, a disponibilidade de jazidas nos centros urbanos está reduzindo, 
principalmente pela falta de planejamento no crescimento das cidades, competição com usos do 
solo e maiores exigências ambientais. No município de Jaguariúna, SP, ocorre um conflito entre 
uma pedreira de rochas para brita, um bairro residencial vizinho e instituições públicas. Os 
moradores desse loteamento incomodam-se com a atividade do empreendimento, apesar de hoje 
em dia operar adequadamente e buscar se enquadrar na legislação ambiental. Utilizando teorias 
da percepção ambiental e um modelo conceitual que permite a análise integrada entre os sistemas 
ecológicos e sociais, para compreender a interação desses em ambiente urbano, o conflito foi 
estudado, verificando como a população do bairro percebe o empreendimento, os impactos 
gerados por ele e a atuação das autoridades competentes com relação à problemática. Verificou-se 
que a população possui preconceito com relação à atividade minerária, pelo histórico de má 
operação da pedreira e também pela falta de envolvimento desta com comunidade. Além disso, 
verificou-se que os habitantes possuem julgamentos errôneos relacionados aos impactos 
provocados pela pedreira, revelando falta de informação sobre a atividade de extração de rocha 
para brita. Outro fato importante foi a observação de que a população é muito pouco informada 
sobre que órgãos ambientais recorrer para reclamar contra o empreendimento, já que a maior 
parte das reclamações foi ou seria dirigida à prefeitura municipal e não à CETESB. Por fim, após 
a identificação de todos os atores envolvidos na problemática e de suas parcelas de 
responsabilidade no conflito, o modelo conceitual foi aplicado para uma melhor identificação de 
como as variáveis interagem entre si, possibilitando visualizar mais claramente soluções e 
propostas de ação por parte desses atores envolvidos. 
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Mining is an important industry for developing countries. Minerals used in the construction 
industry, such as crushed rock, stand out because of their great demand, due to the increasing 
urbanization. Nevertheless, the coexistence of this kind of mining with the social, physical and 
biological media has not been peaceful, as they are generally located in the neighbourhood of 
urban centres, due to their low aggregate value. In these locations, there are frequently 
communities worried about the pollution generated. Therefore, the availability of mineral 
deposits in urban centres is reducing, due mainly to the lack of planning of the urban growth, 
competition with other uses land uses and greater environmental requirements. In Jaguariúna, SP, 
there is a conflict among a quarry, a residential neighbourhood and public institutions. Inhabitants 
of this neighbourhood are disturbed by the company’s activities, despite the fact that the quarry is 
trying to operate adequately and to adjust itself to the environmental laws. Using theories of 
environmental perception and a conceptual model that allows an integrate analysis of the social 
and ecological systems, to comprehend their interaction in the urban environment, the conflict 
was studied by verifying how the surrounding population perceives the company, its impacts and 
the attitudes of the authorities towards the problem. It was found that the population has 
preconception in relation to the mining activity, originated by the past of wrong operation of the 
quarry and by the lack of its involvement with the community. Apart from that, it was checked 
that the inhabitants have erroneous judgements related to the impacts provoked by the quarry, 
which reveals a lack of information about the activity of crushed rock extraction. Another 
important fact was the observation that people are poorly informed about which environmental 
public institutions they should contact to complain about the company, as the majority of the 
complaints was or would be directed to the city hall, not to CETESB. At last, after pointing out 
the actors involved in the problem and their responsibilities, the conceptual model was applied, 
for a better identification of how the variables interact between each other, allowing a clearer 
visualization of the solutions and proposals of actions for these actors. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
A mineração, independentemente de sua escala de produção, constitui-se em importante 
indústria nos países em desenvolvimento, cujas operações, embora nem sempre possuindo 
tecnologias e práticas de gerenciamento adequadas e ambientalmente responsáveis, contribuem 
para a geração de divisas para o país via exportação de bens minerários. Além disso, age como 
sustentação para a maioria dos segmentos industriais de base, sendo direta ou indiretamente 
atividade geradora de empregos e impostos – fator este determinante para o desenvolvimento de 
um grande número de cidades e micro-regiões (MARQUES 1993). 
Destacam-se, dentro do conjunto dos minerais industriais que participam de todos os 
ramos da atividade humana, aqueles utilizados na indústria da construção civil, tais como pedra 
britada e ornamental, areia, calcário (cimento) e argila – os quais consomem mais de 70% do total 
da produção mineral nacional. Ainda segundo DINELLI (1988), há a supremacia da construção 
civil no consumo de minérios e derivados de minérios industriais, pois além de demandar 
produtos apenas beneficiados (por exemplo, areia), esta requer também amplo leque de produtos 
transformados. A grande demanda por bens minerais de uso imediato na construção civil se deve 
tanto à crescente urbanização – ocorrida principalmente a partir da segunda metade do século XX 
- como também ao forte crescimento econômico ocorrido no mundo, particularmente nos países 
desenvolvidos. 
No entanto, se por um lado a mineração é uma atividade extrativa indispensável à 
sustentação e à melhoria do padrão de vida da sociedade, por outro, sua coexistência com os 
meios social, físico e biótico não tem sido pacífica. Isso vem se configurando como um campo 
fértil a discussões em diversas esferas da sociedade. 
A explotação dos minérios voltados ao uso direto na construção civil é uma das atividades 
do setor que mais sofre pressões da sociedade. Isto se deve ao fato delas se situarem geralmente 
nas proximidades dos centros urbanos, devido ao baixo valor agregado desse tipo de matéria 
prima. Além disso, possuem rigidez locacional para a instalação dos empreendimentos, já que 
esses são instalados de acordo com a localização da jazida a ser explotada. Nesses locais, muitas 
vezes, residem comunidades preocupadas com ruídos, vibrações e lançamentos de fragmentos 
provocados por desmontes de maciços rochosos, como também, com assoreamento de cursos 
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d’água, criação de cavas em situação de instabilidade geotécnica e a poluição da água, do ar e do 
solo, por exemplo. 
Contudo, a atividade minerária cada vez mais se fortalece devido ao rápido crescimento 
populacional, já que no Brasil há um déficit de habitações, saneamento básico, obras viárias, 
transporte, dentre outras obras públicas, que são dependentes diretas desses minerais. Para que a 
população de baixa renda atinja, pelo menos, níveis aceitáveis de vida nas grandes cidades, serão 
necessárias quantidades crescentes de bens minerais, primeiro para diminuir o déficit de infra-
estrutura básica e segundo para manter uma adequada substituição e manutenção do aparelho 
urbano. 
Entretanto, seria muito difícil um aumento efetivo do consumo de minerais para 
construção civil, principalmente nas regiões metropolitanas, onde o custo destas matérias-primas 
tem crescido há cerca de três décadas, encarecendo, conseqüentemente, o custo da construção. 
São vários os fatores que contribuem para isso. Um deles é que, por se tratar de matéria-prima de 
baixo valor unitário, a explotação requer que a jazida esteja o mais próximo possível do mercado 
consumidor, já que o transporte é decisivo para a viabilidade econômica desse tipo de 
empreendimento. No entanto, a disponibilidade de jazidas nos centros urbanos é cada vez menor, 
principalmente pela falta de planejamento no crescimento das cidades, competição com outros 
usos do terreno, maiores exigências ambientais, entre outros fatores. 
Normalmente, as minas que estão localizadas nas periferias das cidades são englobadas 
pela malha urbana e a mineração passa a ser pressionada pelos inconvenientes que causa. Por 
falta de campanhas de esclarecimento, as populações urbanas não têm consciência da importância 
da atividade mineral para sua vida cotidiana. Além disso, os empreendedores que atuam na 
explotação de bens minerais para a construção civil enfrentam também pressões ambientalistas, 
devido às exigências da legislação para sua regularização. Isso ocorre, pois muitos deles preferem 
operar na ilegalidade, não se adequando às normas de operação determinadas pelos órgãos de 
fiscalização ambiental, não interagindo com a comunidade vizinha e, também, não se 
preocupando com o futuro da área de lavra, abandonando-a após o encerramento da explotação. 
Dessa forma, muitos dos conflitos criados entre população e mineração poderiam ser 
minimizados ou mesmo solucionados com a adequação dos empreendimentos à legislação e com 
o diálogo entre a sociedade e o minerador. 
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Dentre os municípios que compõem a região metropolitana de Campinas, Jaguariúna é o 
único que apresenta atividades extrativas minerais com alguma importância econômica 
(NOGUEIRA ET AL. 1995). A produção mineral do município se caracteriza principalmente 
pelo aproveitamento de bens minerais não-metálicos de uso imediato na construção civil, com o 
maior número de empreendimentos minerários associados com a extração de areia e argila para 
cerâmica vermelha. Há, também, a extração de argila para cerâmica refratária e brita, e uma 
pequena produção artesanal de rochas para talhe e cantaria. As atividades mineiras de agregados, 
ainda hoje, são muito importantes para a economia do município, já que a cidade apresenta nos 
últimos anos grande crescimento populacional e conseqüente expansão da área urbana. 
Devido à sua crescente expansão urbana, a ocorrência de conflitos envolvendo o uso do 
terreno será cada vez mais freqüente, o que geralmente ocorre em regiões metropolitanas, como a 
de Campinas, que apresenta crescimento desordenado muitas vezes em direção a locais de risco. 
Essas terras, antes consideradas periféricas às cidades e agora englobadas pela malha urbana 
residencial, foram os locais adequados para a instalação da mineração, especialmente a de 
minerais para construção civil, que necessita da proximidade aos centros consumidores devido ao 
baixo valor agregado destes produtos. Muitos desses empreendimentos ainda estão em pleno 
funcionamento, como o caso estudado nesta pesquisa, causando incômodos à população do 
entorno, agora muito próxima, devido ao ruído das operações, e riscos à saúde e ao patrimônio, 
pelas emissões de particulados e vibrações. 
Como exemplo desses conflitos está o que ocorre no município de Jaguariúna. Em 
fevereiro de 2003 foi divulgada por meio do jornal da região (EPTV de Campinas) a problemática 
envolvendo a Prefeitura, uma pedreira de rochas para brita e moradores de um bairro vizinho a 
ela. Segundo o veículo de comunicação, a pedreira causa grande incômodo à população 
circunvizinha, que se mostra muito insatisfeita com a continuidade da atividade desta no local. A 
Prefeitura, por sua vez, segundo informações fornecidas pelo jornal, devido aos incômodos e 
riscos gerados pela pedreira, não aprova mais a criação de novos loteamentos no local, causando 
protestos de especuladores imobiliários. Os moradores do bairro em questão registraram no 
Ministério Público uma ação popular contra a Prefeitura, alegando que esta cometeu 
irregularidade ao permitir a instalação da empresa no local. 
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No entanto, até a conclusão do estudo, esse conflito ainda não foi solucionado, com 
nenhuma decisão por parte do poder público divulgada na imprensa. Configura-se no local um 
jogo de interesses entre a Prefeitura, especulação imobiliária e a pedreira. A Prefeitura beneficia-
se tanto com a instalação de uma pedreira desse porte, como com a criação de loteamentos no 
local, devido à arrecadação de impostos. A especulação imobiliária e a pedreira, que explota uma 
lavra com vida útil muito prolongada, cujos interesses iam de encontro aos da prefeitura também 
se beneficiaram. Os moradores dos loteamentos criados ao redor da pedreira, por sua vez, além de 
sofrer com os incômodos gerados pela operação de uma pedreira na vizinhança, tiveram também 
o preço de seus imóveis reduzido, além de possíveis danos à suas estruturas. 
Com isso, determinando-se as origens desse tipo de conflito, pode-se mais precisamente 
elaborar orientações para os atores envolvidos nesse tipo de problemática, a fim de que possam 
promover o uso e ocupação do terreno adequados das periferias urbanas. 
 
O enfoque dado nesse estudo à problemática das minerações em áreas urbanas, exigiu uma 
base teórica diversificada. Para o entendimento da origem dos conflitos entre a mineração e 
bairros vizinhos é necessário, primeiramente, compreender como é realizada a mineração de 
rochas para brita, os possíveis impactos ambientais produzidos por esse tipo de empreendimento 
e os efeitos sobre a população vizinha. As razões pelas quais esse tipo de mineração se encontra 
nas proximidades dos centros consumidores também necessitam ser esclarecidas para que possa 
ser traçado um retrato mais completo dessa problemática. 
Pontos importantes que necessitam também ser abordados, porém sucintamente, são a 
legislação ambiental e as responsabilidades dos órgãos públicos, como a Secretaria do Meio 
Ambiente do Estado de São Paulo e a Prefeitura Municipal de Jaguariúna - fundamentais para se 
verificar a atuação do poder público nessa questão. Além disso, para retratar a percepção que a 
população possui em relação a esse tipo de mineração e ao fato de residirem em sua proximidade, 
torna-se fundamental adotar para o tema a abordagem baseada na percepção ambiental – 
enfatizando principalmente a de riscos tecnológicos. Os conceitos abrangidos nesta área do 
conhecimento revelaram-se instrumentos valiosos para a avaliação desse conflito, apesar de muito 
pouco citados na literatura para esse fim. 
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2. OBJETIVO 
 
2.1. Geral 
 
O estudo tem por objetivo investigar, por meio do método de percepção ambiental, como 
moradores do entorno de uma pedreira situada na área urbana de Jaguariúna, SP, percebem o 
risco de serem vizinhos deste tipo de empreendimento. 
 
2.2. Específicos 
 
− Analisar multitemporalmente as mudanças ocorridas no uso residencial do terreno no 
entorno do empreendimento. 
− Consultar a opinião da comunidade residente no entorno da pedreira com relação à 
vizinhança a este tipo de empreendimento. 
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3. ÁREA DE ESTUDO 
 
O município de Jaguariúna está localizado na região centro-leste do Estado de São Paulo, 
(Lat. 22o42'24''S – Long. 47o59'50''W) (Figura 1), abrangendo uma área de 142,44 km2 e 
possuindo uma população estimada, para o ano de 2004, de 33.194 habitantes (IBGE). Seus 
limites municipais são ao norte Holambra e Santo Antonio de Posse; ao sul, Campinas; ao leste, 
Pedreira e ao oeste, Paulínia. 
A região está situada no contato de duas zonas geomorfológicas importantes: o Planalto 
Atlântico, na parte oriental e a Depressão Periférica (Bacia do Paraná), na parte ocidental. Essa 
área é caracterizada pela alta densidade de cursos d'água e a presença de ravinas, vales fechados, 
além de alvéolos descontínuos, onde se encontram pequenas bacias aluviais, principalmente nos 
vales dos Rios Atibaia e Jaguari, em processo de erosão parcial (NOGUEIRA ET AL. 1995). Na 
porção da Depressão Periférica, o relevo é pouco movimentado, colinoso, com vertentes suaves e 
altitudes médias entre 550 e 700 m. Isto induz a uma variada gama de rochas metamórficas 
pertencentes às suítes graníticas indiferenciadas do Pré-Cambriano e por unidades sedimentares 
de diversas idades, principalmente os arenitos de granulação variada, imaturos, passando a 
arcóseos, da Formação Itararé - Grupo Tubarão. Ocorrem, também, alguns poucos testemunhos 
de sills de diabásio. 
A economia de Jaguariúna é caracterizada pela atividade agropecuária. No entanto, o 
município vem apresentando grande crescimento industrial, congregando unidades que atuam em 
vários setores da economia, dentre as quais bebidas, informática, comunicações, medicamentos, 
metalurgia, autopeças, avicultura, entre outros. Outra atividade que teve um grande impulso foi a 
de serviços, lazer e turismo. 
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Figura 3.1. Localização do município de Jaguariúna (em vermelho), na Região Metropolitana de Campinas (em azul), Estado de São 
Paulo. Fonte: Base Cartográfica IBGE (2002). 
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4. MINERAÇÃO DE ROCHAS PARA BRITA 
 
A pedra britada é um agregado mineral artificial resultante da fragmentação de rochas. As 
rochas utilizadas na produção de brita são, em geral, de origem magmática, como o basalto, o 
diabásico e o granito; de origem metamórfica, tais como certos gnaisses e tipos menos 
valorizados de mármore; e algumas rochas de origem sedimentar, como o calcário, o dolomito e 
alguns arenitos (TONSO 1994). 
A extração de rocha para utilização como brita ocorre geralmente em topos de morro ou 
em áreas de declividade acentuada. Nas áreas de morrarias em terrenos cristalinos, corpos 
granitóides são comumente minerados, e nas colinas ou morrotes da porção oeste do estado, na 
Bacia do Paraná, basaltos e diabásicos (ARAÚJO 2000). 
O consumo de brita ocorre em dois grandes setores. O primeiro como agregado na 
produção de concreto, quer utilizando-a in loco com auxílio de formas, quer na confecção de 
elementos pré-fabricados, desde blocos, tubulações, até grandes peças de estrutura pré-
tensionadas. O segundo setor é o da construção e manutenção de pavimentos de estradas de 
rodagem, aeroportos, ruas, etc., seja no leito que dá base à pista ou na composição do manto 
asfáltico (TONSO 1994). 
O plano de lavra para extração de rocha para brita não se diferencia muito de um plano de 
lavra a céu aberto destinado a outros minérios. Além disso, os métodos e equipamentos para 
detonação, desmonte, carregamento e britagem são semelhantes. As principais fases de 
explotação de pedreiras são: 
− decapeamento: remoção das camadas de solo que cobrem o maciço rochoso a ser 
explotado; 
− desmonte: pode ser realizado através de perfurações com marteletes e detonações. 
O plano do desmonte, suas fases, dimensões da bancada e conformação final são 
fundamentais para a futura reabilitação da área; 
− fragmentação secundária: processo de redução de dimensões dos blocos de rocha 
para que possam ser carregados, transportados e introduzidos no britador. É realizada por 
meios mecânicos ou através de detonações de menor potência; 
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− transporte: o material desmontado é carregado em caminhões até o britador 
primário. Além dos caminhões, dependendo das condições topográficas do local, são 
utilizados britadores móveis, correias transportadoras e caçambas teleféricas; 
− britagem primária e secundária: é o processo de redução de tamanho dos 
fragmentos de rocha até atingir dimensões ideais para seu uso na construção civil. 
Geralmente é utilizado um britador primário e um secundário; 
− peneiramento: é o processo de seleção granulométrica da brita em dimensões 
adequadas para cada tipo de concreto e aplicações; 
− lavagem: é o processo de eliminação de materiais finos – argilas ou pó de pedra; 
− estocagem: a escolha de um local adequado para estocagem e embarque dos vários 
tamanhos de brita é bastante importante tanto para a economia de toda a operação quanto 
para a definição dos planos de reabilitação da área; 
− fechamento da mina: raramente esta etapa é destacada nos estudos e planos. 
 
Impactos ambientais de pedreiras e correspondentes medidas preventivas e/ou 
corretivas 
 
A Lei Federal 6.938/81, em seu Artigo 3o, inciso II, conceitua degradação da qualidade 
ambiental como “alteração adversa das características do meio ambiente”. Tratando-se 
especificamente de mineração e áreas degradadas, consta do Decreto Federal 97.632, de 10 de 
abril de 1989, em seu Artigo 2o, que degradação corresponde aos “processos resultantes de danos 
ao meio ambiente, pelos quais se perdem ou reduzem algumas de suas propriedades, tais como a 
qualidade ou capacidade produtiva dos recursos naturais”. A mineração, portanto, executando 
escavações no solo e subsolo, suprimindo vegetação e alterando a topografia, apresenta como 
característica inerente ao seu desenvolvimento a degradação da área onde se localiza e a geração 
de impactos ambientais. 
Esses impactos dependem das características da área de explotação, da forma de 
ocorrência do minério, do método de extração, ou seja, da forma como a mineração é conduzida, 
e do porte do empreendimento. A proximidade dos centros produtores e consumidores das áreas 
de explotação dos bens ligados à construção civil, se, por um lado, reduz os custos econômicos e 
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ambientais associados ao transporte, por outro, implica em impactos decorrentes de conflitos com 
outras formas de uso do terreno. No caso em estudo, o conflito ocorre devido à falta de 
planejamento da expansão da malha urbana, à má gestão ambiental do empreendimento e à 
construção das casas do bairro que muitas vezes possuem estrutura precária. A comunidade do 
entorno desse empreendimento sofre então os incômodos gerados por esse tipo de atividade como 
a convivência com poeira, vibração e ruído. 
Na avaliação dos impactos ambientais da mineração em geral, é comum dividi-los de 
acordo com o meio afetado, ou seja, físico, biótico e antrópico (DIAS 2001) e também se são 
impactos positivos ou negativos. A maior parte dos efeitos da mineração, no entanto, atinge 
primeiramente o meio físico, sendo os impactos sobre os meios biótico e antrópico muitas vezes 
decorrentes dos primeiros. Abaixo são descritos os tipos de impactos ambientais específicos à 
explotação de rochas para brita e algumas medidas preventivas e/ou mitigadoras para esses, 
dividindo-os em impactos positivos e negativos. 
 
Impactos Positivos 
 
a) Aumento da oferta de empregos e Incremento da atividade econômica 
 
A atividade de mineração em geral contribui para o aumento da oferta de empregos, tanto 
direta como principalmente indiretamente. No Estado de São Paulo, nos pólos de produção 
mineral, essa atividade é importante geradora de empregos no âmbito local ou regional, 
contribuindo para a fixação de mão-de-obra fora de centros urbanos. Como exemplo desses pólos 
há os municípios de Mogi-das-Cruzes (areia), na Região Metropolitana de São Paulo, e Santa 
Gertrudes (argila). 
Para o caso em estudo, porém, a mão de obra e o incremento da atividade econômica 
gerados pela pedreira são menos significativos frente aos benefícios gerados pelas outras 
indústrias localizadas no município de Jaguariúna, ou mesmo pela prestação de serviços e turismo 
que vêm crescendo no local. Como não há um pólo de produção de brita no município, sua 
contribuição é muito pequena, pois esse tipo de indústria emprega poucos trabalhadores. 
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No entanto, a extração de brita é, do ponto de vista sócio-econômico, uma atividade 
importante, pois fornece matéria-prima para a construção civil que, por sua vez, dá origem à 
residências, equipamentos urbanos, melhoramentos na infra-estrutura, estradas, dentre outros 
benefícios à sociedade. 
 
b) Aumento da arrecadação tributária 
 
Esse impacto positivo não é exclusivo da mineração e nem sempre ocorre com a 
magnitude prevista, pois a evasão fiscal é bastante acentuada no setor da explotação de minerais 
para construção civil. Além disso, há os subsídios governamentais diretos ou indiretos, que 
podem neutralizar os ganhos com arrecadação tributária (DIAS 2001). 
 
Essencialmente, os impactos positivos oriundos da atividade de mineração de rochas para 
brita são essencialmente de caráter sócio-econômico, estando diretamente envolvidos com a 
melhoria da qualidade de vida da população. 
 
Impactos negativos 
 
a) Impactos sobre as águas 
 
Os poluentes introduzidos nas águas pela mineração de brita podem ser provenientes de 
superfícies desprotegidas de vegetação, como taludes nas frentes de lavra, de locais situados ao 
longo de acessos, de pilhas de minério ou estéril, de pátios de manobras, entre outros, os quais 
liberam partículas quando atingidos pelas águas pluviais (DIAS 2001). Essas partículas, ao 
atingirem os corpos d’água, provocarão seu turvamento, prejudicando a vida aquática. Esse tipo 
de impacto pode ser evitado através da condução das águas fluviais e das pilhas de estocagem, 
para a bacia de decantação ou para o interior da cava (ARAÚJO 2000). 
Além dos impactos acima destacados, devem ser lembradas as operações auxiliares, 
caracterizadas pelas instalações sanitárias, refeitórios, oficinas mecânicas, armazenamento de 
combustíveis, que também podem ser responsáveis pela poluição das águas em uma pedreira. A 
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troca e a destinação de óleos e graxas devem ser efetuadas adequadamente, instalando-se um 
sistema de tratamento e disposição de efluentes sanitários (ARAÚJO 2000). 
 
b) Resíduos sólidos 
 
Para esse tipo de empreendimento, são considerados resíduos sólidos os seguintes 
materiais: o estéril, rejeitos, resíduos originários de oficinas (panos, estopas, embalagens e 
tambores contaminados), sucata em geral, resíduos domésticos provenientes de refeitórios, 
escritórios e almoxarifado, e resíduos provenientes de operações de tratamento de efluentes ou 
esgotos (DIAS 2001). Quanto ao volume, o estéril e os rejeitos1 são os mais importantes, pois 
suas pilhas, mesmo compostas de material quimicamente inerte, são em geral muito vulneráveis à 
erosão, contribuindo para a contaminação das águas de drenagem com partículas sólidas. 
Pode-se, no entanto, aproveitá-los na recuperação das áreas mineradas ou em obras 
necessárias à operação da mina, ou ainda serem comercializados para usos diversos. É necessário 
ter como objetivo o aproveitamento integral da jazida, pois, além de contribuir para qualidade 
ambiental da mineração e de seu entorno, essa atitude pode ser vantajosa também sob o ponto de 
vista econômico. 
 
c) Poluição do ar 
 
Na explotação de rochas para brita, a poluição do ar é causada principalmente pelos 
particulados (poeiras), cujo controle é necessário não só pelo incômodo à população próxima, 
mas também pela segurança dos operadores. A poeira é produzida basicamente nas etapas de 
perfuração, podendo ser evitada com o enclausuramento da perfuratriz, após a detonação da rocha 
e na fase de britagem da rocha. 
Os efeitos provocados pelos particulados na atmosfera variam com o tamanho das 
partículas, o qual determina seu comportamento (inaláveis ou não). Além dos efeitos sobre a 
                                                          
1 Denomina-se estéril todo material sem valor econômico extraído para permitir a lavra do mineral útil. Nas minas a céu aberto, 
geralmente recobrem o corpo mineralizado e têm que ser removidos para permitir sua extração (Sánchez 1995c). Rejeitos são os 
resíduos provenientes das operações de tratamento do minério. Em geral, este tratamento é feito por via úmida e os rejeitos se 
apresentam na forma de polpas ou lamas e também na forma de pó ou fragmentos de rochas, como é o caso do pó de pedra, 
proveniente da britagem de rochas, produzido nas operações de extração dos blocos (Dias 2001). 
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saúde humana e de outros seres vivos, a presença de particulados no ar acarreta inclusive a 
redução de visibilidade. 
Após o carregamento total e a liberação da área a ser detonada, um caminhão pipa deve 
molhar o topo e a frente da bancada e, se possível, detonar apenas quando os ventos não sejam 
suficientes para o transporte da poeira para regiões críticas (SILVA 2003). Para a contenção da 
poeira produzida, a região de lavra também deve ser cercada por árvores de grande e pequeno 
porte (cortina vegetal). 
Outra fonte de particulados são as estradas não asfaltadas por onde circulam os caminhões 
transportadores de brita. É necessária, neste caso, a umectação dessas vias de transporte para 
evitar a emissão desses particulados (ARAÚJO 2000). 
Em síntese, para redução dos impactos das poeiras na atmosfera, são adotadas 
basicamente dois tipos de medidas: 1) as preventivas, que evitam a formação de particulados ou 
seu lançamento (enclausuramento total ou parcial da fonte, umidificação, estabilização de 
superfícies não pavimentadas, compactação ou revestimento dessas e minimização do 
desmatamento); e 2) as de captura e remoção, que se referem ao particulado quando este já está 
incorporado na atmosfera (coifas, filtros, aspersão de água e implantação de barreiras vegetais) 
(DIAS 2001). 
 
d) Ruídos 
 
As principais fontes de ruído na mineração podem ser classificadas em três categorias 
(DOWN & STOCKS 1977): unidades fixas, unidades móveis e transporte externo. As unidades 
fixas incluem britadores, moinhos, peneiras, esteiras, equipamentos para tratamento de minérios, 
ventiladores e geradores elétricos, entre outros. Estão localizadas, em geral, em áreas internas da 
mina e são freqüentemente enclausuradas. As unidades móveis são as operações de perfuração, 
detonação de explosivos, carregamento e transporte interno e externo (transporte de produto da 
mina, suprimento de materiais e movimentação de pessoal). A maior parte desse transporte utiliza 
caminhões, que são fontes de ruído e incômodo para as comunidades do entorno da mina. 
A intensidade dos problemas de ruído causados por um empreendimento minerário 
depende dos níveis de pressão sonora gerados nas fontes fixas e móveis, que por sua vez variam 
 15 
com o tipo de equipamento e volume de produção, além de variar também com a distância entre 
os pontos de geração e recepção de ruído e das condições de atenuação existentes no caminho 
(DIAS 2001). O ruído pode afetar pessoas de comunidades vizinhas e induzí-las inclusive a 
acreditar na possibilidade destes efeitos serem desastrosos às suas residências ou até mesmo à sua 
segurança pessoal, mesmo que seus níveis sejam baixos e dentro das normas técnicas (SILVA 
2003). Como os efeitos atmosféricos podem afetar a intensidade do ruído através das diferenças 
de velocidade do vento e de temperatura com a altitude, para minimizar esse impacto a detonação 
deve ser feita ao redor do meio dia, hora de menor probabilidade de inversões, que podem 
intensificar o incômodo. 
As medidas mitigadoras aplicáveis a este tipo de impacto baseiam-se, portanto, em três 
enfoques principais: 1) redução do ruído gerado na fonte através de equipamentos silenciosos e 
sua correta manutenção; 2) isolamento da fonte através do seu enclausuramento; 3) incremento na 
atenuação ou absorção do ruído no trajeto fonte-receptor, através da instalação de equipamentos 
em locais distantes das áreas sensíveis ou construir barreiras entre a fonte e o receptor, como as 
cortinas vegetais (ARAÚJO 2000; DIAS 2001). 
 
e) Vibrações causadas pelo desmonte por explosivos 
 
Parte da energia liberada na detonação dos explosivos é transmitida para o ambiente, 
provocando abalos no terreno (BITAR 1990; DIAS 2001). De acordo com o avanço tecnológico, 
a maioria das operações de desmonte pode ser conduzida com segurança e os danos às estruturas 
causados por vibrações são perfeitamente evitáveis. Quanto ao incômodo causado pelas vibrações 
nos seres humanos, entretanto, o problema é muito mais complexo, uma vez que envolve também 
fatores subjetivos. Esse aspecto é particularmente importante no caso de minerações em áreas 
urbanas. 
Para o controle da vibração, é aconselhável acompanhar todas as detonações com 
equipamentos de sismografia distribuídos por toda a área da pedreira e nas vizinhanças, 
principalmente em locais de conflito, para verificar se os níveis de vibração estão dentro da 
legislação, fornecer à população o cronograma de detonação, além de criar um sistema de aviso 
que antecede a explosão. 
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Além disso, é aconselhável a manutenção de uma faixa não-lavrável próxima à divisa da 
propriedade e possuir um plano de fogo adequado. 
 
f) Impactos sobre o terreno 
 
Ocorre devido à alteração da topografia natural da área explotada e pela possível 
instabilização dos taludes em frentes de lavra, causando escorregamentos e eventuais quedas de 
blocos (ARAÚJO 2000). Para isso, o plano de lavra deve considerar o cálculo de estabilidade de 
taludes, a realização de lavra em bancadas, além da manutenção de distância adequada em relação 
às propriedades vizinhas para evitar acidentes no caso de um escorregamento. 
A perda de solo também pode ocorrer. Com isso, a pesquisa mineral deve ser realizada 
para intervenção apenas nas áreas nas quais exista minério e o solo do decapeamento deve ser 
armazenado para posterior revegetação da lavra. 
No entanto, no caso da pedreira em estudo cuja vida útil é muito longa, o solo removido 
deve ser utilizado em outros locais a serem recuperados que não a área de lavra, já que não pode 
ser armazenado por períodos muito prolongados, ou seja, até a fase do fechamento da mina. 
 
g) Impactos sobre meio biótico 
 
A mineração de rochas para brita afeta os ecossistemas, principalmente pela alteração ou 
destruição de habitats, resultando em danos à flora e fauna. 
O principal impacto sobre a flora é a supressão de vegetação, que leva principalmente à 
erosão do terreno. Além desses impactos, a atividade minerária tem profundo efeito sobre a 
fauna, pela destruição de seu hábitat, alimento e também dos corredores de movimentação. 
Com relação à fauna, a maioria dos efeitos que sofre é indireta, provenientes dos impactos 
sobre a flora e sobre o meio físico. Uma das graves conseqüências desse impacto indireto é o 
desequilíbrio da cadeia alimentar devido à escassez de alimento, tanto vegetal, como animal. 
Outro impacto também significativo é o ruído, que afugenta principalmente mamíferos e aves 
residentes ou freqüentadores dos arredores da área de lavra. 
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Na maioria dos casos, a mineração de brita ocorre em áreas denominadas APPs (topos de 
morro e áreas com declividade superior à 45º), muitas vezes locais onde a vegetação ainda é 
preservada, sendo, portanto, refúgio para a fauna. Por isso, deve-se realizar a supressão de 
vegetação em locais onde não haja outra alternativa para localização da lavra e plantar árvores 
arbóreas nativas nas áreas que não forem objeto de supressão. 
 
h) Impactos sobre meio antrópico 
 
Impactos visuais 
 
A sua magnitude depende de vários fatores como o volume de rocha e terreno 
movimentados, dimensões da cava ou frente de lavra e da sua visibilidade. Como hoje em dia há 
muitas minerações em perímetro urbano, esse impacto pode ser ainda mais expressivo, pois se 
tornou mais próximo ao cotidiano da população urbana (DIAS 2001). 
Para minimizar o impacto visual, cortinas vegetais e vegetação nas áreas ainda não 
lavradas ou já explotadas podem ser plantadas e também reduzir a área de exposição do solo 
(ARAÚJO 2000). 
 
Ultralançamento de rochas 
 
É um sério problema desde o início do desmonte por explosivo há muitos anos, 
ocasionando mortes de trabalhadores das minas e de pessoas da comunidade vizinha, e danos a 
residências, prédios, equipamentos e materiais. As causas do ultralançamento são atribuídas a 
características da estrutura rochosa como descontinuidades e fraturas, sendo recomendado o 
mapeamento de fissuras e descontinuidades e, em alguns casos, sondagens para determinar as 
características da rocha a ser detonada (SILVA 2003). 
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Desconforto ambiental e Impactos sobre a saúde 
 
Esses tipos de impacto são geralmente causados pela poluição sonora, do ar, da água e do 
solo, previamente mencionadas. É importante destacar que o desconforto ambiental pode ser 
sentido mesmo quando as emissões estiverem abaixo dos padrões ambientais estabelecidos, ao 
contrário dos impactos sobre a saúde, que dificilmente ocorrem quando estes limites são 
respeitados (DIAS 2001). No Estado de São Paulo, devido à proximidade entre minerações e 
áreas habitadas, similarmente ao caso do impacto visual, os impactos à saúde e o desconforto 
ambiental são maximizados. 
 
Alteração nas formas de uso do terreno 
 
Relaciona-se com as alterações no relevo e nas características do terreno na área de 
influência direta da mina. Geralmente, ocorre uma diminuição no número de alternativas de uso 
do terreno, nem sempre isso sendo negativo, já que as alternativas de uso pós-mineração podem 
ser melhores sob o ponto de vista econômico, como, por exemplo, a instalação de indústrias no 
local da cava, shopping centers, locais para shows, parques, dentre outros (DIAS 2001). 
Usualmente, porém, esse aspecto não apresenta importância significativa na avaliação dos 
projetos de mineração como um todo no Estado de São Paulo. No entanto, é um fator muito 
importante em se tratando de áreas urbanas onde a pressão imobiliária sobre o uso e ocupação do 
terreno é muito intensa. 
 
Abandono da lavra 
 
O abandono da lavra, do ponto de vista estético, pode ser considerado como impacto 
visual, já que promove uma sensação de degradação do meio ambiente, desleixo administrativo e 
empobrecimento da paisagem. Em termos de segurança, há o risco de erosão, escorregamentos e 
quedas de blocos devido a não estabilização dos taludes. Além disso, a área da pedreira quando 
inserida no contexto urbano poderia ser utilizada para outros fins (TONSO 1994), como aqueles 
acima citados. 
 19 
5. LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE ATIVIDADES MINERÁRIAS 
 
O Licenciamento Ambiental é um dos instrumentos de planejamento da política 
ambiental, cujo objetivo é controlar impactos provocados por atividades e empreendimentos que 
se utilizam de recursos naturais, ou que sejam considerados efetiva ou potencialmente poluidores, 
podendo causar degradação ambiental e inconvenientes ao bem estar público (SÃO PAULO 
2003a, 2003b). A atividade mineira, apresentando as características acima mencionadas, está, 
portanto, sujeita ao licenciamento ambiental realizado pelos órgãos ligados à Secretaria do Meio 
Ambiente do Estado de São Paulo (SMA). 
O licenciamento ambiental das minerações no Estado vem sendo feito há mais de 20 anos, 
período durante o qual sofreu algumas mudanças. 
A partir de 1976, com a publicação da Lei Estadual 997 de 31.05.1976 e de sua 
regulamentação através do Decreto Estadual 8.468, de 08.09.1976, a instalação e o 
funcionamento das minerações passaram a necessitar do licenciamento ambiental. O órgão 
responsável pelo licenciamento no Estado de São Paulo é a Companhia de Tecnologia e 
Saneamento Ambiental (CETESB), que possui competência legal para expedir as licenças 
ambientais (Licença de Instalação - LI e Licença de Funcionamento - LF). 
Quando a instalação do empreendimento envolvia interferência em áreas abrangidas pelo 
Código Florestal (Lei Federal 4.771/65), ou a realização de desmatamento, seu licenciamento 
necessitava anuência também do Departamento e Proteção aos Recursos Naturais - DEPRN, 
órgão que até 1987 era ligado à Secretaria da Agricultura. 
A solicitação da Licença de Instalação requeria somente informações básicas com relação 
ao projeto do empreendimento a ser implantado, fazendo com que a atuação da CETESB fosse 
superficial no âmbito da mineração. Naquele período a CETESB atuava no licenciamento para 
atender também à Lei Complementar 171,de 15.12.1977, que determinava que as Prefeituras, 
antes de emitirem as licenças, autorizações ou permissões e as respectivas renovações ou 
prorrogações de prazo para explotação de areia ou para pedreiras, exigissem laudos ou pareceres 
técnicos da CETESB ou de outro órgão técnico estadual. 
 20 
A partir do momento em que o Decreto 8.468/76, que regulamentava a Lei Estadual 
997/76, entrou em vigor, as minerações existentes ficaram dispensadas da LI, procedendo apenas 
a um registro na CETESB para as etapas necessárias à obtenção da LF. 
Com a publicação da Resolução CONAMA 01, de 23.01.1986, a atividade minerária teve 
seu licenciamento condicionado à prévia aprovação de EIA. 
Até a publicação do Decreto Estadual 30.555/89, criando efetivamente a estrutura da 
SMA, a CETESB foi a principal responsável pelas análises técnicas necessárias à concessão das 
licenças, mesmo nos casos em que havia apresentação de Estudo de Impacto Ambiental - EIA. 
Com a criação da SMA, foi criado o Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental - 
DAIA, que se incorporou à estrutura de licenciamento da mineração, como responsável pela 
avaliação das solicitações visando este fim, com competência para exigir ou não a apresentação 
do EIA, além de realizar sua análise. 
Em 10.04.1989, com o Decreto Federal 97.632/89, todos os empreendimentos minerários 
passaram a ser obrigados a apresentar um Plano de Recuperação de Área Degradada - PRAD, 
objetivando “o retorno do sítio degradado a uma forma de utilização, de acordo com um plano 
preestabelecido para o uso do terreno, visando à obtenção de uma estabilidade do meio ambiente” 
(Artigo 3º). A regulamentação desse decreto foi por meio da Resolução SMA 18, de 02.08.1989, 
que determinou que as minerações existentes e devidamente licenciadas pela CETESB deveriam 
apresentar o PRAD em um prazo de 180 dias. Por sua vez, as empresas que haviam se instalado 
antes da existência do órgão de controle ambiental (1976), as quais consequentemente não 
haviam sido licenciadas, seriam convocadas pela CETESB a entregar um PRAD e iniciar o 
processo de licenciamento. 
Considerando-se o grande número de empreendimentos minerários submetido aos trâmites 
do licenciamento, o Conselho Estadual de Meio Ambiente - CONSEMA determinou, em 
15.04.1992, a montagem de uma Comissão Especial para avaliar uma proposta de norma 
elaborada pela Coordenadoria de Planejamento Ambiental – CPLA, que na época era subordinada 
ao DAIA. Essa proposta buscava simplificar os procedimentos de licenciamento existentes. Após 
um período de quatro meses de discussão, foi publicada a Resolução SMA 26, de 30.08.1993, 
definindo as situações nas quais poderia ser dispensado o EIA para a atividade minerária no 
Estado de São Paulo. Neste mesmo instrumento legal, foi estabelecido que a entrada dos pedidos 
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de licenciamento ambiental se centralizasse nas regionais da CETESB, embora mantendo os 
demais procedimentos. 
Nesta resolução foi estabelecido que poderiam ser dispensados de EIA os 
empreendimentos que se enquadrassem simultaneamente nos seguintes critérios: 
− substância de interesse: areia de emprego imediato na construção civil ou saibro, 
ou cascalho, ou argila vermelha, ou brita, ou calcário para uso corretivo do solo; 
− área inferior a 100 ha; 
− produção mensal inferior a 5.000 m3; 
− condições técnicas de adequação às normas e padrões vigentes; 
− isentos de impedimentos legais; e 
− cujo meio tivesse condições de suportar o impacto adicional associado a sua 
implantação. 
A partir de 1999 (Resolução SMA 04/99), bens de uso imediato na construção civil, 
argila, água mineral e calcário para corretivo do solo, com produção de até 5.000 m3/mês ou área 
inferior a 100 ha, seguem o procedimento mostrado na Figura 5.1 para obtenção das licenças 
ambientais. Além dos órgãos envolvidos retratados na Figura 5.1, as Prefeituras Municipais, no 
licenciamento ambiental, são responsáveis pela concessão do alvará de localização aos 
empreendimentos. 
Atualmente, o licenciamento ambiental no Estado de São Paulo é realizado pela CETESB 
e pela CPRN e seus departamentos (DUSM, DEPRN, DAIA e GTR), que detêm atribuições 
específicas e aplicam somente a legislação que lhes cabe (Quadro 5.1). 
Estas unidades emitem pareceres técnicos e licenças ambientais (compreendidas em: LP, 
LI e LO, Autorização para Supressão de Vegetação e Alvará de Licença Metropolitana), de 
acordo com critérios próprios. 
A CPRN fiscaliza e monitora os recursos naturais em parceira com a Polícia Ambiental – 
PA - subordinada à Secretaria de Segurança Pública, e tem por atribuição, a prevenção e 
repressão das infrações cometidas contra o meio ambiente. A PA efetua o policiamento visando à 
proteção dos recursos florestais e faunísticos, impedindo a supressão, a exploração, o transporte e 
o consumo ilegais de produtos e subprodutos desses recursos. 
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Qualquer empreendimento e atividade, de origem nacional ou internacional, deve obter a 
licença ambiental. No entanto, a natureza da licença depende do tipo do empreendimento, da sua 
localização e do tipo de intervenção a ser realizada. 
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Figura 5.1. Procedimento, órgãos envolvidos e instâncias relacionadas ao licenciamento ambiental de minerações desde 1999 
(Resolução SMA 04/99): bens de uso imediato na construção civil, água mineral e calcário para corretivo do solo, produção de até 
5.000 m3/mês ou área inferior a 100 ha (ARAÚJO 2000). 
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Quadro 5.1. Órgãos da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo responsáveis pelo licenciamento ambiental e suas 
respectivas especificidades e atribuições. 
ÓRGÃO SIGLA ESPECIFICIDADE 
Coordenadoria de 
Licenciamento Ambiental CPRN 
Órgão da administração direta do Estado, subordinado à SMA (Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São 
Paulo), a quem compete o controle das atividades/empreendimentos efetiva ou potencialmente degradadoras dos 
recursos naturais. 
• Grupo Técnico de 
Rodovias GTR 
Analisa somente os empreendimentos rodoviários, na fase de concessão das Licenças de Instalação e de Operação, 
cuja Licença Prévia tenha sido emitida pelo DAIA. O GTR possui sede em São Paulo, mas atua em todo o território 
estadual. 
• Departamento Estadual 
de Proteção de Recursos 
Naturais 
DEPRN 
Analisa os pedidos de autorização de supressão ou manejo de vegetação nativa, intervenções em áreas de 
preservação permanente e manejo da fauna silvestre em todo Estado de São Paulo. Possui estrutura descentralizada, 
com 05 diretorias regionais, cada qual composta por Equipes Técnicas e Postos de Atendimento. Dentre os 
documentos exigidos para a abertura do processo de licenciamento estão: Laudo de caracterização da vegetação, 
Laudo de fauna, Projeto de recuperação ambiental, Licença expedida pelos órgãos competentes, Certidão de 
Diretrizes Municipais, Comprovante de regularização de infração florestal. 
• Departamento de Uso 
do Terreno Metropolitano DUSM 
Licencia e fiscaliza os seguintes empreendimentos e atividades localizadas em Áreas de Proteção dos Mananciais de 
Interesse da Região Metropolitana de São Paulo (cerca de 50 % do território da Região Metropolitana, que engloba 
39 municípios): loteamentos e desmembramentos, residências, estabelecimentos comerciais, desmatamentos e 
movimentos de terra, arruamentos, atividades industriais e minerárias, cemitérios, escolas, clubes e obras de 
saneamento. Não é descentralizado, atua somente na Região Metropolitana de São Paulo e tem sede na Capital. 
Emite o Parecer de Viabilidade e Licença Metropolitana. 
• Departamento de 
Avaliação de Impacto 
Ambiental 
DAIA 
Analisa os Estudos Ambientais de empreendimentos potencialmente impactantes, sujeitos ao licenciamento com 
Avaliação de Impacto Ambiental, conforme as Resoluções 01/86 e 237/97 do CONAMA e os Planos de 
Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD, apresentados para empreendimentos minerários. O DAIA emite o 
Parecer Técnico que subsidia o licenciamento ambiental pela SMA, define o Termo de Referência para a elaboração 
do EIA e RIMA, responde a consultas sobre necessidade de licenciamento ambiental, e define diretrizes para a 
recuperação de áreas degradadas por atividade minerária. 
Companhia de Tecnologia e 
Saneamento Ambiental 
CETES
B Empresa de economia mista, vinculada à SMA, que realiza o controle das fontes de poluição. 
Fonte: www.ambiente.sp.gov.br 
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6. O CONFLITO ÁREA URBANA X MINERAÇÃO 
 
Comumente, as pedreiras são implantadas próximas aos centros consumidores devido ao 
baixo valor agregado do minério. No entanto, apesar de terem se instalado em distâncias 
relativamente grandes das cidades, hoje em dia muitas delas encontram-se próximas às áreas 
residenciais. O mesmo crescimento urbano para o qual as pedreiras contribuíram com o 
suprimento de brita tem permitido, por outro lado, a ocupação de áreas mais distantes dos centros 
das cidades, em terrenos menos valorizados, como é o caso do entorno das pedreiras (BITAR 
1990). Com isso, apesar da mineração contribuir para o desenvolvimento dos municípios, o modo 
como utiliza o terreno pode gerar conflitos com comunidades vizinhas e impedir que o entorno de 
onde se encontra possa ser ocupado por outros tipos de atividades, como a formação de bairros 
residenciais ou mesmo estabelecimentos comerciais (HILSON 2002). 
Desse modo, a coexistência da mineração com o desenvolvimento urbano raramente é 
pacífica. Esse conflito motivou, a partir da década de 60, o início de estudos em várias regiões do 
mundo, principalmente envolvendo mineração de agregados para construção civil. 
No Brasil, principalmente em São Paulo, o problema começou a acentuar-se frente à 
crescente urbanização, causada pelo crescimento industrial, que demandava maior quantidade de 
substâncias minerais, ocupando e envolvendo áreas onde os empreendimentos minerários haviam 
se instalado no passado. No entanto, além dos problemas gerados por esses três fatores – 
crescimento industrial, urbanização, ocupação – comuns a outros países (Canadá, França, Estados 
Unidos, Alemanha e Inglaterra), no Brasil há a agravante ocasionada pelo desconhecimento e 
descumprimento das leis pelos cidadãos – mineradores - quanto pelo Poder Público 
(VALVERDE & KIYOTANI 1986). 
Ao nível mundial, uma das principais dificuldades dos defensores da mineração é o 
convencimento da população e administradores urbanos de que a atividade de extração de 
minerais para uso na construção civil é importante (VALVERDE & KIYOTANI 1986). Em geral, 
acredita-se que areias, cascalhos, argilas, rochas para britagem, entre outros, sejam bens minerais 
extremamente abundantes, inesgotáveis, de fácil localização e, por isso, não precisam ser 
extraídos próximos ao perímetro urbano. 
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Por isso a importância de estudos de percepção ambiental nessa área, já que através deles 
pode-se entender como se dá o processo de percepção dessa realidade urbana e conseqüentemente 
elaborar, a partir dos resultados desses estudos, programas de esclarecimento e mudança de 
opinião por parte de cada ator envolvido, tanto da comunidade próxima a esses empreendimentos, 
como dos mineradores e da própria prefeitura do município. 
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7. PERCEPÇÃO AMBIENTAL 
 
A Geografia da Percepção e do Comportamento surgiu no início da década de 70, dentro 
da Geografia Humanística, como uma proposta renovadora. É uma outra forma de reação à 
Geografia Teorética e Quantitativa, tendo como pressuposto fundamental a crença de que as 
pessoas comportam-se no mundo real com base em imagens subjetivas, e não a partir de um 
conhecimento subjetivo desse mundo (AMORIM ET AL. 1987). 
Como suporte teórico e filosófico dos criadores e seguidores dessa nova corrente 
geográfica, que passa a representar uma interseção entre o geográfico, o psicológico e o 
sociológico, há a Fenomenologia, o Existencialismo e outras escolas de filosofia crítica, cuja base 
é os valores e representações mentais da humanidade, do ponto de vista do indivíduo e dos grupos 
sociais (AMORIM ET AL. 1987). A percepção pode então ser considerada um processo ativo da 
mente, com o qual se é possível interpretar o mundo, havendo uma contribuição da inteligência 
para isso, medida pela motivação, pelos valores éticos, morais, interesses, julgamentos e 
expectativas daqueles que percebem (Figura 7.1). 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7.1. Esquema teórico do processo perceptivo (DEL RIO 2001). 
 
A Geografia, através dos estudos de percepção, vem procurando assegurar uma melhor 
adequação ao planejamento ambiental, natural e construído, do conhecimento das percepções que 
diferentes grupos sociais têm dos lugares e das paisagens onde passam suas vidas (MACHADO 
1994). Com isso, se a percepção é um fator sempre presente em toda a atividade do homem, isto 
significa dizer que ela tem um efeito marcante na conduta dos indivíduos frente ao meio 
R
EA
LI
D
A
D
E 
SENSAÇÕES 
seletiva 
instantânea 
MOTIVAÇÃO COGNIÇÃO 
interesse 
necessidade 
memória 
organização 
imagens 
julgamento 
seleção 
expectativa 
AVALIAÇÃO CONDUTA 
opinião 
ação 
comportamento 
filtros culturais e individuais 
retroalimentação 
 29 
ambiente. Por conseqüência, procura-se introduzir as percepções dos indivíduos nos processos de 
tomada de decisão, de tal forma que o planejamento e o gerenciamento do meio ambiente 
correspondam às preferências e necessidades de seus usuários (MACHADO 1994). 
Nesse contexto, a questão da interação entre o homem e meio ambiente é ampliada, 
revelando então uma visão que transcende as fronteiras disciplinares e conceituais, culminando na 
idéia de que, para estudar essa interação, é necessário que a percepção - que vem sempre 
acompanhada da atribuição de valores e tomada de posições - seja analisada tanto do ponto de 
vista cognitivo como do afetivo. Dessa forma, por resultarem de uma atividade perceptiva das 
pessoas em relação às condições ambientais criadas por e para elas, os problemas humanos mais 
importantes emergem de fenômenos que não podem mais ser estudados por um enfoque científico 
tradicional. Com isso, exige-se dos pesquisadores uma posição que possa fundir a objetividade do 
cientista e a preocupação do humanista, utilizando outros procedimentos de estudo e de análise 
(MACHADO 1994). 
As principais pesquisas da Geografia da Percepção e do Comportamento são voltadas à 
análise da percepção ambiental, da percepção de lugares, da percepção de componentes espaciais 
e do comportamento espacial de indivíduos ou grupos sociais. Além disso, os geógrafos 
humanistas também têm procurado resgatar o empírico, devido à sua importância na totalidade da 
evolução do pensamento geográfico. Esses estudos, portanto, consideram os valores e as 
percepções individuais e de pequenos grupos na descrição e na procura da explicação da 
organização dos espaços e paisagens atuais, e no planejamento da organização desses espaços e 
paisagens do futuro (AMORIM ET AL. 1987; KOHLSDORF 1987; OLIVEIRA 1991; 
MACHADO 1994; SILVA & EGLER 2002). 
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Percepção de riscos 
 
Um objeto de estudo que mostra a vitalidade do campo da Percepção Ambiental é a 
Percepção de Riscos Ambientais (GOODEY & GOLD 1986).  
Em muitos casos, talvez por equívocos de tradução, adota-se a palavra perigo como sendo 
sinonímia de risco, embora transmitam idéias um pouco diferentes: 
- risco: a probabilidade de um evento negativo ou conjunto de eventos negativos ocorrer; 
- perigo: um resultado ou conseqüência negativa, que pode ter a forma de perda de vidas, 
danos pessoais ou intergeracionais, danos à propriedade, diminuição na produtividade, estresse 
psicosocial ou degradação do ecossistema (ZEIGLER et al. 1983). 
Este trabalho, portanto, trata dos RISCOS provenientes da vizinhança de uma pedreira de 
rocha para brita. Segundo KAPLAN E GARRICK (1981), risco é formado pela seguinte relação: 
 
RISCO   =       PERIGO 
       PROTEÇÃO 
 
Dessa forma, a probabilidade de um evento ocorrer com conseqüências deletérias é 
diretamente proporcional à magnitude do perigo e inversamente proporcional às proteções 
implementadas para evitar esses perigos. 
 
Nos anos 60, os protestos contra tecnologia começavam a surgir. O primeiro debate de 
alguma intensidade foi sobre o ‘fluorine’ (MARTIN 1989), mas logo as atenções foram voltadas 
para a tecnologia nuclear e os protestos contra ela. Posteriormente, atitudes críticas englobaram 
um espectro mais amplo de empresas científicas e tecnológicas, em particular nas nações mais 
desenvolvidas (SJÖBERG 2002). Esse tipo de reação certamente tornou-se uma desagradável 
surpresa aos políticos e à indústria, já que alguns anos antes, a tecnologia nuclear foi aclamada 
como sendo um grande passo para uma fonte de energia segura, barata e ilimitada. Os problemas 
causados pela oposição à tecnologia necessitavam, aos olhos de muitos, de pesquisas sociais e 
comportamentais. Com isso, nasce o campo de pesquisa em percepção de risco (SJÖBERG 
2002), cujos estudos examinam os julgamentos que pessoas fazem quando caracterizam e avaliam 
atividades e tecnologias perigosas (SLOVIC 1987). 
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A melhoria na habitação, o desenvolvimento da saúde pública e das condições sanitárias 
por um lado e, por outro, o desenvolvimento das indústrias de energia, químicas e eletrônicas 
conduziram a uma melhoria na condição de vida da população de alguns países. No entanto, 
paradoxalmente, a preocupação pública com relação ao meio ambiente e à ameaça de perigo com 
relação à ciência e tecnologia aumentou. A ciência e a tecnologia tornaram-se então fontes de 
risco à população em geral (DOUGLAS & WILDAVSKY 1982b), paradoxo este que se encontra 
no centro da percepção ambiental do ambiente como risco (BROWN 1989). 
Há alguns fatores que contribuem para a formação desse novo paradoxo pela população. 
Eles são (BROWN 1989): 
− Aumento dos desastres tecnológicos. O desenvolvimento dos sistemas de 
transporte e da mineração nos primeiros séculos da história humana resultou em milhares de 
mortes. Nos séculos posteriores, com a melhoria das técnicas de engenharia, porém com a 
continuidade dos acidentes, passou-se a acreditar que esses ocorriam devido à incompetência e à 
negligência humanas e não por força de Deus como no início se acreditava. Já no século 20, os 
desastres aumentaram em escala e passaram a envolver a população local. No entanto, as 
diferenças entre o início da história dos desastres tecnológicos e os dias de hoje não são somente 
devido à escala e ao envolvimento da população como vítima, mas à atenção dada pelos meios de 
comunicação em massa. Não se sabe ao certo se a mídia reflete ou inicia a preocupação da 
população em relação aos riscos tecnológicos. Porém, é através da televisão e da imprensa escrita 
que o desastre é instantaneamente trazido à audiência em massa. O progresso tecnológico na área 
das telecomunicações, com isso, funciona como um amplificador da percepção do risco pela 
população. 
− Perda de confiança em especialistas. Uma vez que a tecnologia falha, os 
especialistas são sujeitos ao desapontamento público e ao escrutínio. Presenciando um 
acidente ou falha tecnológica em uma indústria, a população terá a tendência de não 
aceitar as palavras dos especialistas sobre melhoria na segurança das operações 
industriais, da ausência de riscos na instalação de determinadas plantas em sua cidade, da 
elaboração de estudos de riscos ambientais, entre outros. 
− Politização do risco. Como uma reação ao modelo de industrialização, uma 
tradição intelectual surgiu passando a questionar os custos da tecnologia e lamentando os 
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danos à flora e à fauna. A população torna-se então pré-disposta a acreditar que indústrias 
em geral trazem apenas malefícios à sociedade e à natureza. 
− Efeitos cumulativos de tendências sociais. Acidentes, o papel da mídia e a 
politização dos assuntos ambientais podem dar a entender que os desenvolvedores de 
tecnologia têm sido negligentes na criação de sistemas e processos para assegurar 
condições seguras de operação de um processo ou indústria. No entanto, esse não é o caso. 
Métodos de avaliação de risco, padrões ambientais de boa operabilidade têm sido 
desenvolvidos, sendo muitos destes requisitos obrigatórios a uma indústria. Contudo, 
apesar dessas melhorias, a preocupação pública com relação às ameaças tecnológicas vem 
aumentando. 
Os fatores que influenciam os atores na identificação dos riscos a se preocupar, na 
avaliação dos perigos e nas suas crenças sobre a possibilidade de controlar e gerenciar a planta ou 
os processos estão intimamente relacionados às suas experiências passadas, objetivos e propostas 
do presente e expectativas futuras (BROWN 1989). Diferenças entre esses fatores podem derivar 
das influências sociais e psicológicas e também da realidade política e cultural em que esses 
fatores se inserem. 
Os estudos da percepção ambiental abordam também o modo pelo qual indivíduos 
aprendem sobre seu meio ambiente através dos sentidos (AMORIM ET AL. 1987; SILVA & 
EGLER 2002). Como as pessoas têm a capacidade de estocar e organizar as informações que 
adquirem, isso acaba por influenciar a absorção de informações posteriores. Conseqüentemente, 
experiências passadas e capacidade individual acabam por influenciar a seleção, processamento e 
assimilação de novas informações. O ímpeto em estudar percepção de risco originou-se 
justamente da observação que o público parecia ter uma resposta diferente da dos especialistas 
para o aparente risco da tecnologia (BROWN 1989). 
Enquanto analistas tecnológicos empregam avaliação de risco para avaliar perigos, a 
maioria dos cidadãos baseia-se em julgamentos intuitivos, que são as percepções de risco 
(SLOVIC 1987). Segundo FISCHHOFF ET AL. (1978), o risco percebido pelos especialistas é 
em função de fatalidades anuais e estimativas técnicas, em contraste com a percepção leiga de 
risco, que é mais complexa e reflete mais características qualitativas. 
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A Figura 7.2 retrata as percepções de risco como sendo determinadas, por um lado, pelo 
entendimento das coisas através da reflexão privada dos indivíduos – acumulada e assimilada em 
um período de vida de experiências pessoais – e por outro, pela contínua comunicação do 
indivíduo e sua interação como sendo um membro de um meio social. Isso inclui redes informais 
(amizade) e formais (autoritária, de trabalho, comercial), em que a comunicação e o diálogo com 
outros pode servir para confirmar e verificar posições já tomadas ou talvez levar a revisão de 
opinião (MACGILL 1989). O modelo apresenta percepções, atitudes e opiniões de pessoas (ou 
suas posições) como produtos tanto da sua própria consciência e de suas interpretações das 
coisas, como de suas experiências materiais e sociais (cultural e institucional) como membros de 
uma sociedade. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7.2. Modelo do processo de percepção de risco (MACGILL 1989). 
 
Interações sociais levam à confirmação, adaptação e, em alguns casos, à descoberta ou à 
expressão de posições pela primeira vez. Posições e argumentos que são ‘bem sucedidos’ são 
repetidos e, com isso, a racionalidade do próprio indivíduo, como a coesão de grupos sociais 
específicos, são mantidos, também ocorrendo a rejeição de avaliações duvidosas de posições 
opostas ou ameaçadoras (MACGILL 1989). Preconceitos então surgem, porém, não sendo 
fantasias irracionais que não devem ser consideradas por quem tem interesse em entender 
percepções. Ao contrário: são forças que agem como filtros à abertura das pessoas ao mundo. 
Preconceitos – filtros da percepção – podem ser enraizados profundamente e ter investimentos 
sociais muito profundos junto a si: desconfiança sistemática das autoridades e crença sistemática 
no empregador ou na ciência (MACGILL 1989). 
O objeto foco da 
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No domínio dos estudos de risco, três posições básicas devem ser consideradas relevantes 
(GRÄTZ 2003): a primeira trata do ‘risco real’, detectando o que são perigos e quais riscos as 
pessoas podem sofrer e lidar, independentemente de como tais riscos são entendidos em 
determinada sociedade ou localidade. Uma segunda posição, que se refere principalmente aos 
trabalhos de MARY DOUGLAS (1996; 1999; DOUGLAS & WILDAVSKY 1982a), aponta para 
as naturezas culturais e sociais do risco e sua percepção por uma determinada sociedade. A 
terceira abordagem liga o risco e os modos que são comunicados às práticas sociais e às estruturas 
gerais de uma sociedade (BECK 1986; FRANKLIN 1998; GIDDENS 1990), p.ex. risco em 
relação à modernização. 
MARY DOUGLAS (1999) enfatizou que numa dada sociedade, há ‘mecanismos de 
filtros’ sociais que estruturam qualquer percepção individual de risco através de um processo de 
seleção e moldagem cognitiva. Esse processo de seleção é, segundo GRÄTZ (2003), ligado ao 
processo específico de comunicação. Ao contrário de MARY DOUGLAS (1999), ele acredita que 
não existam visões de mundo homogêneas expressas em uma sociedade, mas sim diferentes 
padrões de plausibilidade em uma sociedade que se sobrepõem parcialmente. Estes padrões 
estariam ligados a certos grupos, como homens jovens, homens idosos e mulheres, que 
compartilhariam certo espaço social e modos particulares de comunicação através dos quais 
desenvolveriam idéias comuns, distintas de outros grupos. 
Uma das principais diferenças entre os perigos naturais e os perigos tecnológicos é que a 
oposição da comunidade ao modelo de crescimento e à manutenção de vários riscos ambientais 
tecnológicos é freqüentemente alta, apesar da opinião dos especialistas de que esse risco seja 
baixo (PALM 1990; CUTTER 1993). Há pelo menos duas implicações chaves desse problema. 
Primeiramente, a instalação de indústrias, consideradas ameaças ambientais, tem se tornado cada 
vez mais custosa, devido ao fato da sociedade criar barreiras a esse processo (ELLIOT ET AL. 
1997). Segundo, conflito e incerteza podem levar a sentimentos de insegurança e tumulto na 
comunidade, o que pode afetar a sua saúde psicológica (EDELSTEIN 1988; VYNER 1988; 
GIDDENS 1991; WYNNE 1992). 
As teorias sociológicas e culturais do risco afirmam que as opiniões sobre risco são talvez 
melhor compreendidas como construções sociais, influenciadas pela ameaça, em combinação 
com o contexto sóciopolítico local e com os valores locais predominantes (JOHNSON & 
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COVELLO 1987; KRIMSKY & GOLDING 1992). Por exemplo, DOUGLAS & WILDAVSKY 
(1982a) defendem que risco é uma construção social e cultural. 
Segundo esses mesmos autores, a Teoria Cultural do Risco sugere que estes são 
construídos socialmente, ou seja, pessoas escolhem o que e como temer, para sustentar seu padrão 
preferido de relações sociais (DOUGLAS & WILDAVSKY 1982b). Como pressuposto, tem-se 
que as relações sociais geram valores, crenças, percepções e preferências políticas, que por sua 
vez sustentam essas relações (STEG & SIEVERS 2000). 
Em essência, essa teoria leva em consideração a construção social do risco em termos de 
três domínios interligados (STEG & SIEVERS 2000): (a) a forma de relação social mantida pelas 
pessoas; (b) tendências culturais (valores e crenças compartilhados), inclusive as visões sobre a 
natureza humana, a sociedade, a percepção de risco e os chamados ‘mitos da natureza’, 
associados especialmente às tendências em relação aos riscos ambientais e (c) estratégias 
comportamentais preferidas. 
O conflito entre mineração e área urbana retratado nesse estudo será, portanto, analisado 
sob o olhar da percepção dos riscos tecnológicos pela população residente no entorno da pedreira. 
A investigação se dará a partir das naturezas culturais e sociais do risco, devido ao fato da 
comunidade viver nas proximidades desse tipo de empreendimento, que produz incômodos que 
podem gerar riscos à saúde (poeira) e ao patrimônio (vibração). A análise do problema foi 
baseada na geração de poeira e vibração, pois, em conversas informais com moradores, esses 
foram os tipos de impactos mais citados como geradores de incômodo a eles. 
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8. METODOLOGIA E MATERIAL 
 
8.1. Empreendimento localizado na área em estudo 
 
A Basalto Pedreira e Pavimentação Ltda. é uma mineração que extrai brita para 
construção civil (Figuras 8.1A e B). Além disso, mantém uma usina de asfalto operando em seu 
interior e também uma reserva de mata nativa. 
O empreendimento está localizado na chácara Lory, a nordeste do centro do município de 
Jaguariúna, próximo à estrada vicinal que dá acesso ao município de Pedreira (Rodovia SP 96). A 
Fepasa Ferrovia Paulista S.A. é a proprietária do terreno e arrenda o local para a referida empresa. 
 
8.2. Análise multitemporal da expansão urbana no entorno da pedreira 
 
A análise da expansão urbana do município de Jaguariúna foi realizada com o objetivo de 
se retratar - espacial e temporalmente - como se deu a expansão da zona urbana do município de 
Jaguariúna em direção ao empreendimento e entender, inclusive, como esse processo ocorreu. No 
início dos anos 60, a pedreira em questão estava localizada na zona rural do município, mas, aos 
poucos, a zona urbana foi se aproximando do empreendimento, posicionando atualmente a 
pedreira em contato direto com bairros periféricos da cidade. 
Para a realização desta análise, foram utilizadas fotografias aéreas obtidas junto à CATI e 
à Base Aerofotogrametria e Projetos S.A. (Quadro 8.1), procurando utilizar, pelo menos, uma 
foto para cada década, iniciando o estudo a partir do ano de 1962. A partir dessa seqüência 
cronológica, foi possível observar a substituição dos diferentes tipos de uso do terreno na área em 
estudo. 
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Quadro 8.1. Relação do material fotográfico obtido por aerolevantamento, utilizado na análise 
multitemporal das áreas situadas no entorno da pedreira. 
Especificações Ano Realizador 
Faixa Foto 
Escala Fonte 
1962 Prospec S. A. 
Geofoto S. A. 
Secretaria de Agricultura do Estado de São Paulo 
5L 11384 1:25.000 CATI 
1972 IBC Gerca 75 38278 1:25.000 CATI 
1978 Governo do Estado de São Paulo 
Secretaria de Economia e Planejamento 
15A 2929 1:35.000 BASE 
1988 Projeto Citrus 
Fundecitrus 
52B 005 1:40.000 BASE 
1994 Base Aerofotogrametria e Projetos S. A. 39 15 1:25.000 BASE 
2000 Projeto Citrus 
Fundecitrus 
34 105 1:30.000 CATI 
 
 
8.3. Caracterização dos moradores do Loteamento Capotuna 
 
Essa caracterização foi feita a partir dos dados censitários do município de Jaguariúna, 
obtidos através do programa Statcart (IBGE 2000). Os dados se referem ao setor censitário em 
que o Loteamento Capotuna se encontra inserido. Apesar de ser formado pelo Loteamento 
Capotuna e por mais um bairro de pequeno porte, acredita-se que as informações extraídas dos 
dados desse setor censitário possam ser atribuídas aos moradores do Loteamento Capotuna 
especificamente (Vide Anexos 1 e 2). 
 
8.4. Consulta à opinião da comunidade residente na área de influência da pedreira 
sobre a proximidade de seus bairros residenciais a esse tipo de empreendimento 
 
A definição das áreas estudadas se deu a partir de conversas informais com os moradores 
do Loteamento Capotuna (ver Figuras 8.2, 8.3), onde foi realizada a reportagem sobre o conflito 
entre a pedreira e os moradores, apresentado pelo jornal da região, EPTV Campinas, em fevereiro 
de 2003. A partir disso, foi feita a aplicação de um questionário com moradores desse bairro. 
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A consulta à opinião da população foi realizada por meio de entrevistas. Um questionário 
(Anexo 3) foi elaborado, para conhecer a opinião dos residentes sobre a existência de uma 
pedreira na vizinhança de seu bairro. Foi também investigada a atuação das partes públicas que 
possuem responsabilidade na configuração desse problema. Não foram entrevistados moradores 
na Rua A do Loteamento Capotuna (ver Figura 8.2), pois neste local ainda não foi concluída a 
demarcação dos lotes. 
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Figura 8.1. A. Vista aérea da área de lavra da Basalto Pedreira e Pavimentação Ltda. B. Área de 
britagem de rocha da mineração. Fonte: www.grupoestrutural.com.br. 
A 
B 
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Figura 8.2. Detalhe do Loteamento Capotuna, Município de Jaguariúna, onde foi aplicado o 
questionário para obtenção dos resultados preliminares. Ao lado do nome das ruas, suas 
denominações utilizadas na representação gráfica dos resultados preliminares. Fonte: Mapa do 
Município de Jaguariúna, Prefeitura Municipal de Jaguariúna, agosto de 2003. 
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Figura 8.3. Localização da pedreira e de um dos bairros amostrados, na área urbana de Jaguariúna, SP. Fonte: Mapa do 
Município de Jaguariúna, Prefeitura Municipal de Jaguariúna, agosto de 2003. 
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Coleta dos Dados 
Foram utilizados questionários na pesquisa, pois simplificam a análise dos dados 
(HAYNES 1982; ROBINSON 1998). O questionário adotado foi baseado na metodologia de 
ARAÚJO (2000) e é composto por perguntas pré-codificadas ou fechadas (HAYNES 1982). 
Além disso, esse tipo de questionário promove maior otimização em sua aplicação, apesar do 
risco dos respondentes adotarem opiniões falsas devido às respostas pré-determinadas (PARFITT 
1997). As questões que compõem o questionário estão divididas em respostas únicas (Sim, Não 
ou Não sei/Não respondeu) e respostas múltiplas (BENTHAM & MOSELEY 1982; ROBINSON 
1998). 
A aplicação do questionário foi feita por meio de entrevista estruturada, devido às 
vantagens que esse tipo de método promove, tais como a possibilidade do entrevistador esclarecer 
dúvidas com relação às perguntas no momento da entrevista, a maior taxa de resposta aos 
questionários e a possibilidade de aplicação de questionários mais longos e complexos 
(ROBINSON 1998; HAYNES 1982). Os respondentes foram um dos responsáveis pela casa. 
Os questionários foram aplicados no período das 08h30min às 11h30min e das 13h30min 
às 17h30min. 
Optou-se por aplicar o questionário em todas as residências do Loteamento Capotuna, já 
que seu tamanho era reduzido. 
A partir de uma população finita, constituída pelo número total de casas no bairro, a 
amostragem foi baseada em unidades espaciais, sendo essas unidades na forma de pontos, no 
caso todas as residências, determinados através de coordenadas geográficas (ROBINSON 1998). 
Os dados coletados durante na análise foram estratificados, pois o bairro já possui esse tipo de 
organização (ruas, domicílios) (FOREMAN 1991). As vantagens da estratificação são a obtenção 
de resultados da pesquisa separadamente para subgrupos específicos (bairros) e o fato de poder 
ser usada para melhor organizar o trabalho de campo (SINGH & CHAUDHARY 1986). 
Posteriormente à coleta dos dados, foi feita a pós-estratificação desses, que consiste na 
classificação da população em um determinado número de estratos (SINGH & CHAUDHARY 
1986; FOREMAN 1991). A pós-estratificação pôde ser feita, por exemplo, em idade, sexo ou 
nível de instrução. 
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8.5. Modelo de análise final do conflito 
 
A ferramenta que será utilizada para a análise final dos aspectos que levaram ao conflito 
pelo uso do terreno será o esquema conceitual apresentado por GRIMM ET AL. (2000) (Figura 
8.4), que permite a integração entre os sistemas ecológicos e sociais, a fim de compreender como 
esses interagem em ambiente urbano. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 8.4. Modelo conceitual para integrar sistemas ecológicos e sociais em ambientes urbanos 
(GRIMM ET AL. 2000). 
 
Nesse modelo, as variáveis são encontradas nas caixas, enquanto as interações e 
retroalimentações (feedbacks) estão representadas por setas: 
 
A. O contexto ambiental determina uma gama de possibilidades para o uso e ocupação do 
terreno; 
B Indica que decisões da sociedade e comportamento humano (incorporando seu conjunto de 
determinantes) são agentes diretos na mudança do uso do terreno; 
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C. O padrão de uso do terreno (qual for o agente) determina padrões e processos ecológicos; 
D. Sociedade percebe e reage à mudança do uso do terreno (independente de quaisquer efeitos 
ecológicos); 
E. Sociedade também percebe e reage a padrões e processos ecológicos; 
F. Nessa interação, processos ecológicos quando afetados pela mudança de uso do terreno 
resultam em uma mudança nas condições ecológicas; 
G. Tais mudanças em condições ecológicas podem resultar em mudanças de atitude (mesmo se a 
percepção humana previamente ignorou padrões e processos ecológicos), e condições ecológicas 
alteradas são percebidas como boas ou más pela sociedade; 
H. Mudanças na percepção e atitude retroalimentam o sistema social (padrões e processos da 
sociedade) para influenciar o processo de decisão, e essa parte do ciclo é iniciada novamente; 
I. Em alguns casos, condições ecológicas alteradas podem afetar o contexto ambiental em escala 
média (p.ex. ilhas de calor urbanas), resultando em uma retroalimentação que é relativamente 
independente de resposta humana; 
J e K. Quando uma resposta da sociedade a condições ecológicas alteradas é considerada 
necessária, a sociedade pode agir diretamente na condição alterada (J) ou nos padrões e processos 
ecológicos subjacentes produtores do problema (K); 
L. O contexto ambiental influencia padrões ecológicos independentemente do uso do terreno. 
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9. RESULTADOS 
 
9.1. Histórico da Basalto Pedreira e Pavimentação Ltda. 
 
O histórico da Basalto Pedreira e Pavimentação foi elaborado a partir de consultas a 
processos da CETESB relacionados a essa empresa. O acompanhamento desses processos foi 
feito durante o mês de novembro de 2003, até o último processo protocolado nesse órgão. 
A lavra onde a Basalto Pedreira e Pavimentação opera começou a ser explotada na década 
de 50 e é propriedade da FEPASA. No entanto, tem-se documentado somente que entre 1972 e 
1977 a área foi explotada pela empresa Antonio Silva – Comércio e Indústria S.A., permanecendo 
as outras empresas atuantes no local desconhecidas. 
Em 1988, a Basalto Pedreira e Pavimentação obteve junto ao MME e à JUCESP 
autorização para funcionar como empresa de mineração e licença para explotar diabásico, porém 
em nome da FEPASA, para uma área de 10,98 ha. Alegando que a FEPASA explotava a área 
anteriormente a 07 de julho de 1976, o que dispensaria a abertura do processo para obtenção da 
Licença de Instalação, em 05 de julho de 1991 a Basalto solicita à CETESB o CDLI. 
Logo em seguida, em 10 de julho de 1991, a Basalto, segundo PRAD elaborado pela 
própria empresa, inicia suas operações na área. Contudo, essa data de início das atividades não 
está bem definida, já que a CETESB em seus registros apresenta uma data diferente: 23 de 
setembro de 1993. 
Em 19 de agosto de 1991, é emitido pela CETESB o CDLI. No entanto, posteriormente à 
emissão, uma carta ao gerente desse órgão elaborada por técnicos aponta problemas com relação 
à operação da empresa como: utilização de equipamentos britadores sem controle de poluentes, 
instalação de um silo sem licença da CETESB e autorização de um dos Registros de Licença do 
DNPM para explotação de basalto vencida em 23 de abril de 1991. Além disso, foi detectado que 
o CDLI foi expedido “sem haver informações imprescindíveis para uma análise mais acurada, 
objetivando o estudo de viabilidade ou não do estabelecimento da empresa no local e/ou fixação 
de exigências técnicas referentes aos padrões de valores de vibração, pressão sonora, ar, água e 
resíduos sólidos de modo a tornar exeqüível o acompanhamento técnico da atividade pretendida”. 
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Dessa forma, foi sugerido que o processo fosse encaminhado à PJ do órgão para manifestação 
quanto ao procedimento a ser seguido referente ao caso. 
Segundo o parecer jurídico, houve lacunas não esclarecidas na documentação apresentada 
pela Basalto Pedreira e Pavimentação para a obtenção do CDLI. Outro ponto conflitante foram as 
Autorizações do Registro de Licença do DNPM, que foram emitidas em nome da FEPASA e 
Pedreira Parízio Ltda, portanto, em dois nomes distintos, para duas pedreiras diferentes, 
permanecendo indefinida qual das duas encontrava-se no local onde a Basalto hoje opera. 
Com isso, foi comprovada a falha na documentação com relação ao esclarecimento de 
qual pedreira estava anterior a 1976 no local, não havendo identificação precisa de suas 
localizações ou extensões que permitissem afirmar que uma delas se trata da mesma pedreira 
adquirida pela Companhia Mogiana em 1950. Além disso, foi encontrado um intervalo de tempo 
entre 10 de abril de 1983 e 22 de abril de 1986, em que não consta do processo qualquer licença 
ou prova de funcionamento da pedreira. Como para a emissão do CDLI é necessário que o 
funcionamento da empresa iniciasse anteriormente a 1976 e não fosse interrompido por mais de 6 
meses consecutivos (Código de Mineração. Decreto-Lei no 227/67), concluiu-se que há a 
necessidade de licenciamento por parte da CETESB da Basalto Pedreira e Pavimentação. Dessa 
forma, a partir desse momento, a empresa deveria iniciar seu processo de licenciamento. 
Em 02 de fevereiro de 1993, a Prefeitura Municipal de Jaguariúna emitiu o Alvará para 
britagem de pedras para construção civil e comercialização de materiais à Basalto, para 
funcionamento das 08h00min às 18h00min naquele ano. 
Após análise acurada da documentação, em 07 de abril de 1993, foi enviada a Carta de 
Anulação do CDLI à empresa e, em 14 de julho desse mesmo ano, é concedido pelo DNPM o 
Alvará para explotação de basalto por 3 anos em uma área de lavra de 71,91 ha a ser ampliada. 
Em 27 de julho de 1993, após uma inspeção realizada pela CETESB, a Basalto recebeu 
AIIPAs, devido à existência de equipamentos instalados sem licença CETESB, emissão de 
pressão sonora e ruído ultrapassando o padrão e armazenamento de explosivos sem licença. 
Posteriormente, em janeiro de 1994, em outra inspeção realizada pela CETESB, foi verificado 
que a empresa continuava funcionando com o setor de britagem sem possuir as devidas licenças, 
o sistema de umectação para o novo setor de britagem ainda não havia sido instalado e havia 
emissão de particulados na atmosfera, que atingia as propriedades vizinhas. Com isso, a empresa 
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recebeu mais um AIIPA referente à falta instalação de umectadores para o novo setor de 
britagem. 
Frente a um recurso da Basalto à anulação do CDLI, a Assessoria Jurídica da CETESB 
reafirmou que a empresa encontrava-se em situação irregular, porque ainda não obteve LI e LF e 
não comprovou funcionamento anteriormente a 1976 para a obtenção desse certificado. Apesar 
do AIIPA emitido pela CETESB para a obtenção das licenças ambientais, a empresa não havia 
iniciado o processo de licenciamento, o que fez com que a CETESB emitisse o AIIPM em 19 de 
setembro de 1994, devido à empresa ter se instalado e entrado em funcionamento sem as devidas 
licenças. 
Em 19 de setembro de 1994, foi emitida pela Prefeitura Municipal de Jaguariúna uma 
Certidão afirmando que no local onde a Basalto “pretende” se instalar é permitida a construção 
de residências e de prédios para atividades em geral (segundo Lei no 708 de 2 de Julho de 1985). 
As áreas com uso industrial devem obedecer a uma taxa de ocupação igual a 50%, ou seja, a área 
total das construções em projeção horizontal não poderá se superior a 50% da do terreno, e o 
coeficiente de aproveitamento dessa deve ser igual a 0,5, ou seja, a área total das construções não 
poderá ser superior a 0,5 vezes a área do terreno. 
Finalmente, em 22 de setembro de 1994, a Basalto Pedreira e Pavimentação Ltda. iniciou 
um processo para obtenção da Licença de Instalação para novo empreendimento na CETESB, 
para as áreas de lavra e britagem. 
Em carta ao gerente da CETESB formulada a partir de uma inspeção realizada em 18 de 
outubro de 1994, técnicos afirmaram que os níveis de ruído e de emissão de particulados estavam 
em desacordo com a legislação e houvera recentemente uma reclamação espontânea da 
comunidade sobre o tráfego de veículos para transporte de brita em rua não pavimentada, que 
provocava a emissão de pó proveniente do terreno. Nesse mesmo período, a Câmara Municipal de 
Jaguariúna solicitou que a empresa tomasse providências junto à emissão de particulados 
emitidos pelos britadores. Em uma posterior inspeção, em 16 de março de 1995, os problemas 
persistiram com relação à vibração, ruído e particulados, o que culminou na emissão de AIIPA 
para emissão de vibração e, posteriormente, em 07 de junho de 1995, de AIIPM para ruído. 
Em 15 de dezembro de 1995, a CETESB, em atendimento a uma reclamação, verificou 
que a Basalto promoveu desmonte de rocha com explosivo, ocorrendo ultralançamento de 
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fragmentos, que atingiram propriedade vizinha à empresa. Além disso, foi encontrada contradição 
com o Plano de Fogo apresentado para o mês de dezembro. Frente ao ocorrido, a CETESB emitiu 
um AIIPM em 05 de janeiro de 1996, exigindo que a empresa eliminasse o ultralançamento e 
retomasse o Plano de Fogo. 
Em uma próxima inspeção, em 20 de fevereiro de 1996, novamente não conformidades 
com relação à conformação da bancada a ser detonada foram encontradas, o que permitiria o 
ultralançamento de rochas. Um novo AIIPA foi emitido, com exigências de reconformação da 
bancada para detonação. 
Através de uma Informação Técnica proveniente da CPLA (13 de maio de 1997), foi 
comunicado à CETESB que a Basalto encontrava-se na Área II da APA Juqueri-Mirim. Devido a 
esse fato, ela deveria cumprir as seguintes exigências: 
- o projeto de recomposição por gramíneas e frutíferas teria que ser aprovado pelo 
DEPRN; 
- áreas mineradas e exauridas teriam que ter recuperação possível e imediata; 
- deveria ser realizada a manutenção das matas em estágio médio de regeneração. No caso 
de necessidade de supressão, deveria haver o plantio de pelo menos o dobro da área inicial 
suprimida; 
- deveria ser feito o controle efetivo de emissão de ruído e poluição do ar; 
- deveria ser verificada pelo DAIA a viabilidade do sistema de esgotamento de águas 
pluviais através de dreno, adução e recalque das águas e posterior despejo em corpo 
d’água; 
- medidas preventivas deveriam ser adotadas para evitar a ocorrência de acidentes de 
quedas junto às bermas dos taludes, pois o empreendimento se localiza nas proximidades 
de bairros. 
Somente em 13 de julho de 1997, foi emitido o Cancelamento do CDLI, reforçando a 
necessidade de solicitação de LI para fins de regularização da atividade minerária da empresa. 
Em Inspeção Técnica realizada pelo DAIA, em 18 de novembro de 1997, foram 
verificadas irregularidades como: estocagem de material em local inadequado e inexistência de 
sistema de retenção de finos no sistema de esgotamento de águas pluviais. No entanto, observou-
se que os impactos gerados pelo empreendimento já estavam assimilados pelo seu entorno. 
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A LI para usina de beneficiamento de minério (britagem) foi emitida em 19 de junho de 
1998, com as seguintes exigências: 
- não seria permitido lançamento de fragmentos de rocha fora dos limites da propriedade 
ou em áreas que pudessem causar danos à flora, fauna e comunidade; 
- deveriam ser elaborados e enviados à CETESB Planos de Fogo 15 dias antes do 1º fogo; 
- nível de pressão sonora não poderia ser acima de 130dB fora da propriedade; 
- nível de vibração não poderia ser superior a 3,0 mm/segundo de velocidade de vibração 
de partículas fora da propriedade e ocorrer no máximo uma vez ao dia; 
- enquadrar emissão de ruídos na NBR 10.151; 
- seria permitido um fogo/dia; 
- taludes deveriam ser projetados com drenagem adequada e cobertura vegetal para evitar 
erosão; 
- fazer armazenamento adequado da brita; 
- locais de movimentação deveriam ser umectados; 
- perfuratrizes deveriam possuir sistema de retenção de particulados; 
- esgotos sanitários deveriam ser tratados e dispostos; 
- águas de minas deveriam ser conduzidas e lançadas nos corpos d’água; 
- efluentes líquidos não poderiam assorear córregos; 
- resíduos sólidos deveriam ser adequadamente dispostos; 
- beneficiamento e transporte de rochas – deveria haver sistema para evitar emissão de 
particulados. 
Houve solicitação da LF pela Basalto em 15 de julho de 1998. Para isso, a CETESB 
elaborou um Laudo Técnico com o objetivo de verificar o cumprimento ou não das exigências 
feitas na emissão da LI. Nesse laudo, a CETESB não identificou nenhuma irregularidade. No 
entanto, ressaltou a necessidade de monitoramento do desmonte para verificar o cumprimento das 
exigências com relação a este. 
Em 25 de agosto de 1998, a CETESB afirmou que a LF seria emitida somente se a Basalto 
apresentasse: 
- Licença Municipal em nome de Basalto, pois está em nome de Pedreira Parizio Ltda; 
- averbação da cessão de direito publicado pelo DOU; 
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- Registro de Licença pelo DNPM para a licença expedida pela Prefeitura para a área; 
- planta autenticada pelo DNPM contendo área autorizada à extração. 
Uma Portaria de Lavra, com validade de 5 anos, foi emitida pelo MME em 21 de 
dezembro de 1998. 
Como a CETESB ainda não havia conseguido acompanhar a empresa durante uma 
detonação, foi emitida em 03 de fevereiro de 1999 uma LF a Título Precário, com validade de 
120 dias, para que fossem avaliadas as medidas adotadas para controle de poluição. 
Posteriormente, após a verificação das operações, foi emitida a LF com vencimento em 08 
de maio de 2000. Em seguida, a Basalto iniciou um processo para solicitação de LI para 
ampliação de sua área de lavra, em 17 de agosto de 2000, para uma área adicional de 71,91 ha. 
Em 11 de agosto de 2000, foi emitida pela Prefeitura Municipal de Jaguariúna uma 
Certidão de Uso e Ocupação do Solo, afirmando que o município não possui Lei de Uso e 
Ocupação do Solo. 
Em carta à CETESB, em 04 de outubro de 2000, o DEPRN verificou que o loteamento 
das áreas do entorno foi impróprio e exigiu que a Basalto fizesse plantio de cortina vegetal, 
colocasse placa de identificação e enriquecesse a vegetação ciliar nas APPs dos açudes. Através 
das visitas à área do entorno da pedreira realizadas para elaboração dessa dissertação, foi 
verificado que o plantio de cortina vegetal não foi realizado. No momento há uma cerca viva ao 
redor da propriedade, mas de uma altura máxima de 1,50 m. 
Houve, em 07 de novembro de 2000, a reemissão da LF, com vencimento em 08 de maio 
de 2001 e a emissão da LI para a ampliação da área de lavra, mas para uma área de 13,96 ha, e 
não para 71,91 ha como havia sido solicitado previamente. O MME, no entanto, outorgou à 
Basalto concessão para lavrar diabásico na totalidade da área requerida, 71,91 ha, em 17 de abril 
de 2001. 
Em 25 de junho de 2001, foi feito um RRP no Ministério Público, fazendo com que este 
solicitasse informações à CETESB sobre o processo de licenciamento da Basalto. 
Uma LF a Título Precário foi novamente emitida em 19 de julho de 2001, para que a 
CETESB pudesse avaliar os níveis de pressão sonora e vibração da área de lavra. 
Novamente, em 31 de julho de 2001, foi feito um RRP no Ministério Público, solicitando 
à CETESB avaliação dos incômodos. 
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Uma nova LF a Título Precário foi emitida em 26 de março de 2002 e um novo RRP foi 
feito no Ministério Público, sendo solicitado da CETESB uma vistoria para medição de ruído na 
parte externa da empresa nos períodos noturnos e diurnos. 
Atendendo aos RRPs, a CETESB conversou com os moradores reclamantes, que 
afirmaram que a poeira se agravava quando não havia vistoria agendada e a empresa fazia 
detonações que não estavam no Plano de Fogo. 
Foi constatado, em vistoria realizada em 29 de outubro de 2002, que a empresa possuía 
em sua área ampliada equipamentos de fabricação de tubos de concreto e equipamentos na usina 
de cimento, instalados, em funcionamento e sem licença da CETESB. 
Um novo RRP foi feito em 28 de novembro de 2002, devido ao ruído noturno acima do 
máximo permitido. Ressalta-se, contudo, que o alvará de funcionamento fornecido pela prefeitura 
permitia que a empresa funcionasse somente das 08h00min às 18h00min horas. 
Em inspeção da CETESB, em 13 de fevereiro de 2003, foram verificadas as seguintes 
irregularidades: 
- Britadores primários e secundários estavam sem licença de operação da CETESB; 
- Umidificação do pátio de acesso interno não estava sendo feita; 
- Níveis de Ruído estavam em desacordo com padrões legais; 
- Empreendimento estava em funcionamento sem LO; 
- Solo se encontrava sem umidificação; 
- Em Autos de Inspeção anteriores, foi verificado que não se cumpriram as exigências da 
LI; 
- A LF a Título Precário havia expirado em 18 de outubro de 2002. 
Devido a essas irregularidades verificadas, foram emitidos em 11 de março de 2003 dois 
AIIPAs, por causar inconveniente ao bem estar público pela emissão de níveis de ruídos em 
desacordo com os limites máximos e por ter em funcionamento fonte de poluição sem LO. No 
mês seguinte, em 29 de abril de 2003, os dois AIIPAs deram origem a dois AIIPM, pelas mesmas 
irregularidades, com exigência de paralisação das atividades da empresa. 
Em 07 de maio de 2003, a Basalto apresentou à CETESB um projeto para redução dos 
níveis de ruído e adequação deste às normas. 
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Em 04 de julho de 2003, a gerência da CETESB em reunião com representantes da 
Basalto, fez as seguintes exigências à empresa: 
- informar a área a ser observada para continuidade do licenciamento para obtenção da 
LO, já que a documentação das duas áreas de lavras estava conflitante; 
- apresentar Relatório Técnico com medidas de controle de poluição a serem 
implementadas, juntamente com cronograma para controle da poluição do ar e emissão de 
ruído; 
- encaminhar à CETESB uma planta geral do empreendimento até 04 de agosto de 2003; 
- apresentar trechos da poligonal que avançam em propriedades de terceiros. 
A CETESB, em inspeção em 04 de setembro de 2003, constata que a empresa não 
cumpriu todas as exigências feitas na reunião com a gerência do órgão e que a LO só poderá ser 
emitida quando todas as medidas de controle da poluição forem implantadas e as poligonais 
demarcadas. 
Até novembro de 2003, foi constatado que a empresa, apesar de ter iniciado seu 
funcionamento em 1991 (ou 1993), em 2003 ainda se encontrava em situação de irregularidade. 
Além de funcionar irregularmente perante à CETESB, possuía as licenças da Prefeitura e do 
DNPM vencidas naquele momento. 
 
 56 
9.2. Análise multitemporal da expansão urbana dos bairros localizados no entorno da 
pedreira 
 
Em geral, o perímetro urbano do município de Jaguariúna foi ocupando áreas onde 
anteriormente se localizavam propriedades rurais, como chácaras, sítios e fazendas. Frente à 
pressão imobiliária, tais propriedades foram loteadas, dando origem a bairros residenciais ou 
mistos (com estabelecimentos comerciais e residenciais), como no caso do bairro estudado. 
Até o ano de 1962 (Figura 9.1), a área urbana de Jaguariúna tinha como limite ao sul o 
Rio Jaguari, que representou por muito tempo uma barreira à sua expansão. Somente a partir de 
1988 (Figura 13), é que se observa uma ocupação mais significativa na margem oposta deste rio. 
Na fotografia correspondente ao ano de 1962, a distância entre a pedreira e o perímetro urbano já 
era, aproximadamente, 976 m. 
Na década entre 1962 e 1972 (Figura 9.2), assim como entre 1972 e 1978 (Figura 9.3), 
observou-se um pequeno crescimento da zona urbana nas direções norte e nordeste (direção da 
pedreira). Contudo, a maior expansão se deu à noroeste, no sentido da Rodovia Campinas-Mogi 
Mirim. Tanto na fotografia do ano de 1972 (Figura 9.2), como na do ano de 1978 (Figura 9.3), a 
distância entre a pedreira e o perímetro urbano foi igualmente de 808 m, aproximadamente. O não 
crescimento da cidade em direção à pedreira, provavelmente deveu-se ao maior crescimento na 
direção oposta, noroeste, estimulado principalmente pela proximidade à rodovia, que 
possibilitaria em futuro próximo maior fluxo para centros maiores, como Campinas. 
No período entre 1978 e 1988 (Figura 9.4), verificou-se uma intensa expansão da cidade 
na direção norte. Além disso, o bairro Loteamento Capotuna já se encontrava estabelecido nas 
proximidades da pedreira, e se observava a formação de outros loteamentos próximos a esse. Na 
fotografia desse ano, a distância entre a pedreira e o perímetro urbano se reduziu para 327 m. 
Do ano de 1988 até 1994 (Figura 9.5) e de 1994 até 2000 (Figura 9.6), a ocupação na 
direção norte em relação ao centro da cidade prosseguiu em ritmo acelerado. Notou-se também a 
existência de vários outros loteamentos na vizinhança da pedreira, sendo que as distâncias entre o 
perímetro urbano e a pedreira para 1994 e 2000 foram, respectivamente, de 325 m e 300 m. 
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Figura 9.1. Fotografia aérea do Município de Jaguariúna, tomada em 1962. Em destaque, os 
limites do perímetro urbano, a pedreira e o Rio Jaguari. 
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Figura 9.2. Fotografia aérea do Município de Jaguariúna, tomada em 1972. Em destaque, os 
limites do perímetro urbano para o ano de 1962, a pedreira e o Rio Jaguari. 
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Figura 9.3. Fotografia aérea do Município de Jaguariúna, tomada em 1978. Em destaque, os 
limites do perímetro urbano para o ano de 1962, a pedreira e o Rio Jaguari. 
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Figura 9.4. Fotografia aérea do Município de Jaguariúna, tomada em 1988. Em destaque, os 
limites do perímetro urbano para o ano de 1962, a pedreira, o Rio Jaguari e o bairro estudado. 
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Figura 9.5. Fotografia aérea do Município de Jaguariúna, tomada em 1994. Em destaque, os 
limites do perímetro urbano para o ano de 1962, a pedreira, o Rio Jaguari e o bairro estudado. 
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Figura 9.6. Fotografia aérea do Município de Jaguariúna, tomada em 2000. Em destaque, a 
pedreira e o bairro estudado. Nessa fotografia aérea, não foi possível observar o perímetro urbano 
correspondente ao ano de 1962, pois a imagem não o engloba. O final do perímetro urbano 
localiza-se ao sul da fotografia. 
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A partir da análise do seqüenciamento temporal das fotografias aéreas, portanto, pôde-se 
perceber que as direções preferenciais de expansão do município de Jaguariúna se deram ao Norte 
e Noroeste, e não ao nordeste, em direção à pedreira. Entretanto, como o centro da cidade sempre 
foi muito próximo ao empreendimento, a pequena expansão da zona urbana nesta direção, 
permitiu que bairros residenciais se aproximassem a uma distância inadequada da pedreira. 
Essa jazida de brita é explotada desde a década de 50, quando não havia ainda uma 
preocupação ambiental e de salubridade com relação à localização desse tipo de mineração. Com 
isso, somente a comodidade e as vantagens econômicas de se ter uma pedreira tão perto de uma 
cidade eram consideradas. Outro agravante é que o planejamento urbano nessa época raramente 
era realizado - e continua ainda não sendo – e, portanto, pôde-se constatar a inevitável ocorrência 
futura de conflitos entre o uso e ocupação do solo entre essa pedreira e alguns bairros de 
Jaguariúna. 
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9.3. Caracterização dos moradores do Loteamento Capotuna 
 
A caracterização do setor censitário no qual o Loteamento Capotuna está inserido foi feita 
levando-se em conta os seguintes aspectos: caracterização dos domicílios, instrução dos 
habitantes e características dos responsáveis pelos domicílios. 
No setor censitário em questão (Figura 9.7) há 977 habitantes. 
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Figura 9.7. Setor Censitário em que o Loteamento Capotuna está inserido. Em linha cheia, 
limites do setor censitário; em linha pontilhada, o Loteamento Capotuna. Fonte: STATCART, 
Município de Jaguariúna (IBGE 2000). 
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9.3.1. Caracterização dos domicílios 
 
Em um total de 276 domicílios contabilizados para o setor censitário, foi observado que 
todos são caracterizados como domicílios particulares permanentes, possuem abastecimento de 
água através de rede geral, possuem banheiro ou sanitário e seu lixo é coletado por serviço de 
limpeza (ver Anexo 1 para definições do IBGE). 
Dos domicílios contabilizados, 93,5% eram casas e 6,5% apartamentos (Figura 9.8). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9.8. Tipos de domicílios contabilizados no Censo Demográfico 2000 (IBGE). 
  
A maioria era constituída por domicílio próprio quitado (48,9%), seguida de domicílio 
próprio em aquisição (26,8%), alugado (22,5%) e domicílios cedidos por empregador ou outra 
forma (1,8%) (Figura 9.9).  
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Figura 9.9. Condição de ocupação do domicílio. 
 
Foi verificado, através da Figura 9.10, que a maioria dos domicílios abriga 2, 3 ou 4 
moradores, respectivamente 59, 71 e 68 % dos domicílios investigados pelo Censo. 
 
9.3.2. Grau de instrução dos habitantes 
 
904 habitantes do setor censitário possuíam 5 anos ou mais. Desses, 92,4% eram 
alfabetizados e 7,6% não. Na Figura 9.11, as pessoas alfabetizadas e as não-alfabetizadas estão 
distribuídas por faixa de idade.  
Foi observado que as maiores porcentagens de habitantes alfabetizados estavam 
concentradas nas faixas entre 5 e 49 anos, totalizando 79,6% dos habitantes. Os não 
alfabetizados, por sua vez, estavam mais concentrados nas faixas entre 5 a 19 anos (2,8%), 50 a 
64 anos (1,5%) e 65 a 79 anos (1,8%). 
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Figura 9.10. Número de moradores por domicílio. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9.11. Distribuição etária dos habitantes alfabetizados e não-alfabetizados. 
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9.3.3. Caracterização dos responsáveis pelo domicílio 
 
Dos responsáveis pelos domicílios, 76,4% eram homens e 23,6% eram mulheres (Figura 
9.12). 
A maioria dos responsáveis, 30,4% e 26,4%, se concentrou nas faixas etárias entre 30 a 39 
anos e 40 a 49 anos, respectivamente (Figura 9.13). 
Com relação à alfabetização, os responsáveis pelos domicílios estavam divididos em 94% 
alfabetizados e 6% não alfabetizados (Figura 9.14). 
A partir da análise as faixas etárias dos responsáveis alfabetizados e daqueles não 
alfabetizados, foi verificado que os alfabetizados concentram-se nas faixas etárias entre 30 e 39 
anos e 40 e 49 anos 32,3% e 27,3%, semelhantemente aos responsáveis em geral (Figuras 9.13 e 
9.15). Já os não-alfabetizados estavam mais concentrados na faixa entre 60 e 69 anos (37,5%; 
Figura 9.16). 
Em relação ao curso mais elevado freqüentado pelo responsável pelo domicílio, verificou-
se que 25,4% dos responsáveis freqüentaram o ensino fundamental ou primeiro grau, 24,6% 
freqüentou o antigo primário, 18,5% o ensino médio ou segundo grau e 13,8% o superior, como 
curso mais elevado (Figura 9.17). 
Dos responsáveis pelos domicílios, 89% possuem rendimento, enquanto uma porcentagem 
relativamente alta, 11%, não possui (Figura 9.18). Daqueles possuidores de rendimento, a maior 
porcentagem (25,7%) estava localizada na faixa entre 5 e 10 salários mínimos (R$ 1.500,00 a R$ 
3.000,00). Em segundo lugar, aparece a faixa entre 3 e 5 salários mínimos (R$ 900,00 a R$ 
1.500,00) (Figura 9.19). 
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Figura 9.12. Distribuição por sexo dos responsáveis pelos domicílios. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9.13. Distribuição etária dos responsáveis pelos domicílios. 
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Figura 9.14. Responsáveis alfabetizados e não alfabetizados. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9.15. Distribuição etária dos responsáveis pelos domicílios alfabetizados. 
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Figura 9.16. Distribuição etária dos responsáveis pelos domicílios não-alfabetizados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9.17. Curso mais elevado freqüentado pelo responsável pelo domicílio. 
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Figura 9.18. Responsáveis pelos domicílios com e sem rendimento. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9.19. Faixas de rendimento dos responsáveis pelos domicílios. 
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9.4. Consulta à opinião da comunidade residente na área de influência da pedreira 
sobre a proximidade de seus bairros residenciais a esse tipo de empreendimento 
 
O questionário foi aplicado em 68 residências do Loteamento Capotuna, localizado a NO 
pedreira. 
 
Quadro 9.1. Dados da aplicação dos questionários no Loteamento Capotuna. 
Lotes Número 
Com residências habitadas 76 
Com estabelecimentos comerciais ou vazios 28 
TOTAL 104 
Residências Número 
Com moradores no momento da entrevista 68 
Habitadas, mas sem nenhum morador 8 
Respondentes 68 
Porcentagem de respondentes 89.47 
 
 
9.4.1. Caracterização dos respondentes 
 
Os 68 respondentes dividiram-se em 60% mulheres e 40% homens (N = 41 e N = 27, 
respectivamente) (Figura 9.20), não havendo diferença significativa entre os representantes de 
cada sexo (N = 68; χ2 = 2,882; g.l. = 1; p = 0,0896). Portanto, não foi necessário levar em conta o 
fator sexo na análise das respostas ao questionário. 
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Figura 9.20. Número de respondentes homens e mulheres. 
 
A média de idade da população residente no Loteamento Capotuna foi de 47 anos (DP = 
16,1783). Respondentes com idades nas faixas 36-45 e 46-55 anos predominaram na população, 
representando respectivamente 24% e 25% dos moradores (N = 16 e N = 17, respectivamente) 
(Figura 9.21). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9.21. Distribuição do percentual de respondentes segundo a faixa etária. 
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A maioria dos respondentes (26%) possui o ensino fundamental incompleto, seguido pelo 
ensino médio completo, 19%, e indivíduos sem instrução 13% (Figura 9.22). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9.22. Distribuição do percentual de respondentes segundo o grau de instrução. 
 
Foram observadas porcentagens relativamente mais elevadas de respondentes residindo no 
local em um período de 2 a 5 anos, totalizando 22% (N = 15) (Figura 9.23). Somando-se as faixas 
de tempo de residência de menos de 1 ano e de 2 a 5 anos, verificou-se que 38% dos respondentes 
residem até 5 anos no local. 
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Figura 9.23. Distribuição do percentual de respondentes segundo o tempo de residência no 
Loteamento Capotuna. 
 
9.4.2. Percepção dos incômodos 
 
Dos respondentes, 66% (N = 45) incomodaram-se com as atividades da pedreira, enquanto 
somente 34% (N = 23) não se manifestaram incomodados com este empreendimento (Figura 
9.24A). O tipo de incômodo mais citado pelos respondentes foi a vibração (44%; N = 39), 
seguida pela poeira (34%; N = 30) e ruído (21%; N = 19) (Figura 9.24B). 
No entanto, apesar da maioria dos respondentes se incomodarem com as atividades da 
mineração (Figura 9.24A), somente 29% (N = 13) já fizeram reclamação contra o 
empreendimento (Figura 9.24C). Outro ponto interessante é o fato de que a maioria dos 
respondentes que não reclamou contra a pedreira (69%; N = 22) gostaria de fazer uma reclamação 
caso tivesse mais orientação sobre como agir nesse momento e a quem se dirigir, enquanto 31% 
(N = 10) mesmo assim não gostariam de reclamar (Figura 9.24D). 
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Novamente, tanto no caso de quem já fez reclamação, quanto para aqueles que gostariam 
de reclamar, a vibração é citada mais vezes como o incômodo que motivou ou motivaria a 
reclamação (55%; N = 29), seguida da poeira (28%; N = 15) e do ruído (13%, N = 7) (Figura 
9.24E). 
Perguntou-se também aos respondentes que se incomodaram com as atividades do 
empreendimento, a quem recorreram na reclamação, ou a quem recorreriam caso fizessem uma 
reclamação. Apesar da Prefeitura Municipal de Jaguariúna aparecer como a mais citada (31%; N 
= 14), foi observado alto número de citação para a categoria de resposta ‘não sei/não respondeu’ 
(24%; N = 11). O Ministério Público aparece em terceiro lugar no número de citações (20%; N = 
9), seguido da CETESB (16%; N = 7) (Figura 9.25). 
 
9.4.3. Relação entre a pedreira e a comunidade de seu entorno 
 
A maioria dos respondentes 68% (N = 46) nunca havia visitado a pedreira (Figura 9.26A). 
Daqueles que já visitaram o local, 32% (N = 7) visitaram somente uma vez, 27% (N = 6) 
visitaram duas vezes e 41% (N = 9) visitaram cinco vezes ou mais (Figura 9.26B). Dessas visitas, 
9% (N = 2) foram feitas há menos de um ano, 5% (N = 1) de dois a quatro anos e a maioria, 86% 
(N = 19), há mais de quatro anos (Figura 9.26C). 
Com relação aos motivos das visitas dos respondentes do bairro ao empreendimento, 36% 
(N = 8) fizeram-na para conhecer o local, 50% (N = 11) por razão de negócios e 14% (N = 3) por 
outros motivos (Figura 9.27A). 
Foram investigadas também as razões pelas quais os respondentes (N = 46) nunca haviam 
visitado o empreendimento. Como principal razão, foi verificada a falta de vontade de conhecer o 
local (52%; N = 24), seguido do fato de não haver contato entre a mineração e a comunidade 
(37%; N = 17), não se sentir à vontade para fazer uma visita (4%; N = 2) e não se sentir seguro 
em visitar o local (2%; N = 1) (Figura 9.27B). 
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Figura 9.24. A. Respondentes que se sentiram incomodados com as atividades da pedreira. B. Tipos de incômodos relatados e 
percebidos pelos respondentes que se sentiram incomodados pelas atividades do empreendimento. C. Respondentes que já fizeram 
algum tipo de reclamação contra a pedreira. D. Respondentes incomodados, que não reclamaram, mas gostariam de fazer uma 
reclamação. E. Motivos que levaram ou que levariam os respondentes a fazer uma reclamação contra a pedreira. 
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Figura 9.25. Órgãos públicos a quem os respondentes recorreram no momento da reclamação ou 
recorreriam caso viessem a fazê-la. 
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Figura 9.26. A. Respondentes que já visitaram a área da pedreira. B Número de visitas feitas pelos respondentes que já visitaram a 
pedreira. C. Tempo decorrido desde a última visita. 
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Figura 9.27. A. Motivos que levaram os respondentes a visitar a pedreira. B. Motivos pelos quais os respondentes nunca visitaram a 
pedreira. 
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9.4.4. Impactos ambientais atribuídos à pedreira 
 
Como ocorre na maioria das vezes, em empreendimentos minerários, a maioria dos 
respondentes 76% (N = 52) respondeu que estes não contribuem para a beleza cênica do bairro. 
Aqueles que responderam afirmativamente corresponderam a 15% (N = 10) (Figura 9.28A). 
Além disso, ao serem questionados sobre a contribuição da pedreira para o desmatamento, 61% 
(N = 42) disseram que ela tem sua contribuição para a geração desse impacto negativo, enquanto 
24% (N = 16) responderam que não (Figura 9.28B). 
Dos 68 respondentes, 87% (N = 59), afirmaram que a pedreira causa incômodos aos 
moradores do bairro, enquanto 13% (N = 9) responderam que não (Figura 9.28C). 
Com relação a impactos positivos para o município de Jaguariúna, foi verificada uma 
postura diferente da população frente à pedreira. Dos respondentes, 69% (N = 47) afirmaram que 
a pedreira contribui para a geração de emprego, embora 21% (N = 14) tenham dito que não 
(Figura 9.29A). Em se tratando da contribuição desse empreendimento para aumento de 
arrecadação tributária do município, 53% (N = 36) afirmaram que a pedreira gera esse benefício, 
enquanto 10% (N = 7) acreditam que não, sendo que 37% (N = 25) não souberam responder ou 
não quiseram responder (Figura 9.29B). 
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Figura 9.28. Percentual das respostas para as seguintes perguntas. 
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Figura 9.29. Percentual de respostas para as seguintes perguntas. 
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9.4.5. Associação entre os dados obtidos com o questionário 
 
Não se encontrou aparentemente relação entre o grau de escolaridade dos respondentes e 
os seguintes dados: (a) terem se sentido incomodados ou não com as atividades da pedreira; (b) 
terem feito reclamação ou não contra o empreendimento; (c) gostariam ou não de reclamar contra 
a pedreira (d) órgão público procurado ou que seria procurado no momento da reclamação 
(Quadro 9.2). 
Similarmente, não se observou também relação entre o grau de escolaridade dos 
respondentes e as respostas às questões sobre impactos ambientais causados pela pedreira 
(Quadro 9.3). 
A partir da associação dos dados entre os respondentes que se sentiram incomodados com 
as atividades da pedreira e as respostas à pergunta ‘A pedreira causa incômodos?’, verifica-se que 
uma grande porcentagem de respondentes que não se sentiram incomodados acredita que a 
pedreira cause incômodos aos moradores do bairro (Quadro 9.4). 
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Quadro 9.2. Associação entre grau de escolaridade e detecção de incômodos (em percentuais). 
 
Escolaridade Perguntas do 
Questionário Respostas (%) Sem 
Instrução 
Fundamental 
Incompleto 
Fundamental 
Completo 
Médio 
Incompleto 
Médio 
Completo 
Superior 
Incompleto 
Superior 
Completo 
Sim 78 73 63 60 54 33 75 Sentiu-se 
incomodado 
com as 
atividades da 
pedreira? 
Não 22 27 38 40 46 67 25 
Sim 57 21 0 67 29 0 33 Já fez 
reclamação 
contra a 
pedreira? 
Não 43 79 100 33 71 100 67 
Sim 0 73 80 100 60 100 100 Gostaria de 
fazer uma 
reclamação? Não 100 27 20 0 40 0 0 
Cetesb 0 11 80 0 0 0 33 
Ministério Público 43 11 0 33 43 0 0 
Prefeitura 29 26 20 33 43 100 33 
Outro 0 11 0 33 0 0 33 
A quem 
recorreu ou 
recorreria na 
reclamação? 
Não sei/Não 
respondeu 29 42 0 0 14 0 0 
* associações mais significativas destacadas em negrito 
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Quadro 9.3. Associação entre grau de escolaridade e impactos ambientais atribuídos à pedreira pelos respondentes (em percentuais). 
 
Escolaridade Perguntas do 
Questionário Respostas (%) Sem 
Instrução 
Fundamental 
Incompleto 
Fundamental 
Completo 
Médio 
Incompleto 
Médio 
Completo 
Superior 
Incompleto 
Superior 
Completo 
Sim 0 23 13 0 23 0 0 
Não 78 69 88 80 77 67 100 
A pedreira 
embeleza o 
bairro? Não sei/Não 
respondeu 22 8 0 20 0 33 0 
Sim 22 50 88 60 92 67 75 
Não 33 35 0 20 8 33 25 
A pedreira 
contribui com o 
desmatamento? Não sei/Não 
respondeu 44 15 13 20 0 0 0 
Sim 78 85 100 60 92 100 100 A pedreira 
causa 
incômodos? Não 22 15 0 40 8 0 0 
Sim 33 50 38 60 62 100 75 
Não 0 12 13 20 8 0 25 
A pedreira 
contribui para 
o aumento da 
arrecadação? Não sei/Não 
respondeu 67 38 50 20 31 0 0 
Sim 33 77 75 100 69 67 50 
Não 22 23 25 0 15 0 50 
A pedreira 
contribui para 
a geração de 
emprego? Não sei/Não 
respondeu 44 0 0 0 15 33 0 
* associações mais significativas destacadas em negrito 
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Quadro 9.4. Associação entre respondentes que se sentiram incomodados com as atividades da 
pedreira e respostas à pergunta ‘A pedreira causa incômodos?’ (em percentuais). 
 
Sentiu-se incomodado com as atividades da pedreira? 
(%) Pergunta do Questionário Respostas (%) 
Não sim 
não 30 4 A pedreira causa 
incômodo? sim 70 96 
* associações mais significativas destacadas em negrito 
 
Com relação aos dados do tempo de residência dos respondentes e o fato de sentirem-se 
incomodados ou não com as atividades da pedreira, foi verificada uma leve tendência de aumento 
da percepção do incômodo conforme maior o tempo de residência no bairro (Figura 9.30A). Além 
disso, foi observada também a associação mais significativa entre um maior número de 
respondentes que visitaram a pedreira e o maior tempo de residência no local (Figura 9.30B). 
No entanto, não se encontrou relação aparente entre tempo de residência no bairro e o fato 
dos respondentes já terem feito uma reclamação ou terem a intenção de fazê-la (Quadro 9.5). 
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Figura 9.30. A. Associação entre incômodos relatados e tempo de residência do bairro. B. Associação entre visitação à pedreira e 
tempo de residência no bairro. 
 
Quadro 9.5. Associação entre tempo de residência dos respondentes no bairro e detecção de incômodos (em percentuais*). 
Tempo de residência (anos) Perguntas do 
Questionário Respostas (%) Menos de 1 2-5 6 -10 11-15 16-20 21-25 26-30 
Sim 33 13 20 43 30 44 0 Já fez reclamação? 
Não 67 88 80 57 70 56 100 
Sim 100 71 100 75 43 60 67 Gostaria de fazer 
reclamação? Não 0 29 0 25 57 40 33 
* associações mais significativas destacadas em negrito 
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Analisando-se as ruas separadamente, foi observado que respondentes residindo em ruas 
mais próximas à pedreira manifestaram-se mais contrariamente às suas atividades que aqueles 
residentes em ruas mais distantes (Figura 9.31). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9.31. Associação entre respondentes que reclamaram contra a pedreira e rua de residência. 
 
Em se tratando da associação entre rua de residência e detecção de incômodos 
(‘incomodou-se com as atividades da pedreira’ e ‘gostaria de fazer uma reclamação’), não se 
observou relação entre esses dois fatores (Quadro 9.6). 
Os incômodos percebidos pelos respondentes em relação às ruas de residência (Figura 
9.32A) seguiram aproximadamente o mesmo padrão da análise geral dos respondentes (Figura 
9.24B). No entanto, na análise do principal motivo que levou ou levaria os respondentes a fazer 
reclamação, nota-se que o ruído é apenas citado nas quatro ruas mais próximas à pedreira (E, F, 
G, H) (Figura 9.32B). 
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Quadro 9.6. Associação entre rua onde se localiza a residência e detecção de incômodos (em percentuais). 
Rua Perguntas do 
Questionário Respostas (%) B C D E F G H 
Sim 63 50 78 54 69 64 100 Sentiu-se incomodado? 
Não 38 50 22 46 31 36 0 
Sim 50 100 67 29 100 80 100 Gostaria de fazer 
reclamação? Não 50 0 33 71 0 20 0 
* associações mais significativas destacadas em negrito 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9.32. A. Associação entre incômodos percebidos pelos respondentes e ruas de residência. B. Associação entre motivos que 
levaram os respondentes ou os levariam a reclamar e rua de residência. 
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9.5. Modelo conceitual para análise final do conflito 
 
A análise do estudo de caso baseada no modelo conceitual proposto por GRIMM ET AL. 
(2000), produziu o seguinte retrato da problemática (Figura 9.33): 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9.33. Modelo conceitual de GRIMM ET AL. (2000) adaptado ao estudo de caso. Em 
letras e linha cheia, as interações verificadas no estudo de caso. Em números e linha pontilhada, 
as interações propostas no modelo, mas que não são aplicadas ao estudo de caso. 
 
Abaixo, estão descritas as interações entre os aspectos ecológicos e sociais que ocorrem 
no meio urbano: 
A. O contexto geológico (derrames basálticos) do Loteamento Capotuna permitiu a existência 
de uma pedreira, cujo início de operação foi nos anos 50, com previsão de esgotamento de 
sua lavra em 2097. 
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B. A população, insatisfeita com a operação do empreendimento e os incômodos gerados, 
pressionou a pedreira através de queixas na CETESB e uma ação civil no Ministério 
Público, para que paralisasse seu funcionamento, mas essas iniciativas foram mal-
sucedidas. A sociedade poderia também exercer pressão sobre o poder municipal exigindo a 
elaboração e o cumprimento de um Plano Diretor do Município de Jaguariúna, para impedir 
conflitos de uso e ocupação do solo como esse. 
C. O uso dado àquela área – extração de brita para construção civil – fez com que houvesse 
uma queda na taxa de infiltração no local, devido à remoção do solo que recobria a rocha, 
relativa impermeabilização do solo, pelos montes de estoques de brita e áreas para 
equipamentos e construções, com conseqüente alteração do balanço hídrico daquela 
microrregião. Além disso, há o risco de instabilidade geotécnica devido à existência de um 
paredão de rocha exposto. 
D. Quando a pedreira se encontrava paralisada, os incômodos provenientes de sua existência 
constituíam-se basicamente na interrupção da paisagem, na degradação da beleza cênica da 
localidade, no risco de desmoronamento dos paredões e na queda de pessoas na área de 
lavra. No entanto, a partir do momento em que o empreendimento entrou em atividade 
novamente (1991 ou 1993), a imagem já negativa da mineração, associada ao descaso em 
sua operação, promoveu uma reação hostil dos moradores de seu entorno, resultando em 
reclamações na CETESB e no Ministério Público. 
E. A mineração de rochas para brita, apesar de influenciar padrões e processos ecológicos, 
provoca também mudanças ecológicas independentemente da alteração desses padrões e 
processos (interação C). Tais mudanças ocorrem principalmente pela emissão de ruído, 
vibração e particulados em excesso. Com isso, o bairro passou a ter o ar com maior 
quantidade de poeira proveniente da britagem de rochas e há mais ruído e incômodos 
gerados pela vibração, tornando o local mais insalubre. Na mineração em geral, isso se dá 
pela falta de um programa de gestão ambiental e também de conscientização dos 
empreendedores e empregados. 
F. As mudanças em condições ecológicas geradas pela atividade minerária fizeram com que a 
população local julgasse as condições ecológicas que passaram a existir no bairro como 
maléficas aos moradores. 
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G. A percepção negativa da existência de uma pedreira nas vizinhanças do Loteamento 
Capotuna, os riscos à saúde oriundos da poluição que emite, assim como os incômodos 
percebidos pelos moradores, retroalimentam o sistema social. 
H. Nesse caso, a influência do contexto ambiental sobre os padrões ecológicos constitui-se 
basicamente no comportamento dos ventos que influenciará na dispersão dos particulados e 
ruídos, oriundos do empreendimento. Isso determinará, conforme o dia ou hora, se o bairro 
ficará com o ar mais carregado ou não de particulados e se o ruído será mais perceptível ou 
não, ou seja, determinará a intensidade das mudanças ecológicas. 
 
Nesse estudo de caso, contudo, as seguintes interações (representadas por setas 
pontilhadas e números) não puderam ser aplicadas: 
1.  A população do Loteamento Capotuna preocupa-se em maior grau com a alteração na 
qualidade ambiental do local. Perceber a alteração do balanço hídrico, da taxa de reflexão 
da luz e do risco de desmoronamento do paredão seria difícil já que, para isso, há a 
necessidade de um conhecimento técnico mínimo, que a maior parte da população do 
bairro não possui (ver item 6.3 – Caracterização dos moradores do Loteamento Capotuna). 
Por isso, a percepção dos moradores provavelmente se concentra nas mudanças 
ocasionadas pelas novas condições ecológicas do local. 
2. No caso de mineração de brita, devido à pontualidade de seus impactos, e do porte do 
empreendimento em questão, seria muito improvável uma alteração do contexto físico 
geográfico em escala média. 
3 e 4. Nesse caso, a sociedade não tem o poder de agir diretamente nas mudanças ecológicas, 
nem nos padrões e processos para torná-los favoráveis novamente. Isso só poderia ser 
feito agindo-se sobre a forma de uso e ocupação do solo que promoveu o aparecimento de 
padrões e processos diferentes, provocando a mudança nas condições ecológicas 
(interação B). 
5. Nesse caso, não se considerou a influência do contexto ambiental em escala média nos 
padrões ecológicos independentemente do uso do solo, pois as alterações antrópicas 
devido à existência de uma mineração sobrepujam essa influência. 
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10. DISCUSSÃO 
 
10.1. Análise multitemporal da expansão urbana dos bairros localizados no entorno da 
pedreira 
 
A partir das fotografias aéreas (Figuras 9.1 a 9.6), percebe-se que um dos principais 
motivos que levaram ao conflito a pedreira e o bairro vizinho (Loteamento Capotuna) foi a falta 
de planejamento urbano do município, fruto, entre outras razões, da inexistência de um Plano 
Diretor. Apesar desse tipo de empreendimento teoricamente impedir o uso do solo de suas 
proximidades para fins residenciais, a pedreira possui uma certidão da prefeitura declarando que 
no local onde está instalado o empreendimento é permitida a construção de residências e de 
prédios para atividades em geral, incluindo de uso comercial (ver Figura 10.1 e 10.2). Isso 
demonstra uma falta de planejamento com relação ao uso do solo na cidade. 
Outro ponto importante é o fato da pedreira ser muito antiga e, por esse motivo, o 
município poderia ter evitado a expansão em sua direção. Apesar de desativada quando os 
loteamentos foram planejados, o potencial de explotação do maciço rochoso era muito grande e 
uma reativação era perfeitamente viável, o que aconteceu posteriormente. 
Além disso, em 2003, houve a solicitação da ampliação da área de lavra dessa pedreira de 
10,94 ha para 71 ha, processo que já está em andamento na CETESB. Essa futura ampliação 
estenderá sua vida útil até aproximadamente 2097 e, portanto, o empreendimento não tem 
perspectiva de nos próximos anos encerrar suas atividades. Seria também muito difícil ser 
paralisado pelos órgãos públicos, pois o empreendedor está procurando adequar-se à legislação 
com relação à emissão de particulados, vibração e ruído, principais incômodos gerados por esse 
tipo de atividade. A empresa está também prosseguindo com o processo de licenciamento perante 
a CETESB. 
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Figura 10.1. Loteamento de chácaras nas vizinhanças da pedreira (A). Notar emissão de 
particulados pela área de britagem (B) (Autora da imagem: Tatiana Pagotto Yoshida, 14 de 
dezembro de 2004). 
 
Provavelmente, o potencial de explotação da área já havia sido verificado nas sucessões 
comerciais anteriores a essa pedreira, pois esse é um procedimento comum para esse tipo de 
atividade, na etapa em que se estuda a viabilidade de explotação da jazida. Dessa forma, a 
prefeitura poderia ter consultado essa documentação previamente à aprovação dos novos 
loteamentos e evitado a formação de bairros residenciais nesse local. Caso a prefeitura tivesse 
verificado o impedimento a esse uso do solo, ela poderia ter proposto um zoneamento mais 
adequado ao local, criando um distrito industrial nas vizinhanças da pedreira, que é um uso do 
solo mais compatível com a proximidade a uma mineração. 
A 
B 
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Essa problemática como um todo, reflete a necessidade de um Plano Diretor para os 
municípios, com a presença de um zoneamento minerário, a fim de preservar as jazidas restantes 
e impedir que competição com outros usos do solo evite a explotação desses minérios. Deve-se 
sempre considerar a rigidez locacional das jazidas minerais quando se planeja o uso do solo de 
um município, buscando as melhores e mais condizentes alternativas para a ocupação de seu 
entorno. Caso não sejam adotadas medidas como estas para evitar a inutilização de jazidas 
próximas aos centros urbanos, o preço dos agregados para construção civil irá aumentar muito 
devido à distância entre a fonte e o consumidor, fazendo com que o problema de moradia do país 
como um todo se agrave ainda mais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 10.2. De uma das avenidas que margeiam o bairro, observa-se: (A) frente de lavra; (B) 
montes estoque de brita e (C) a emissão de particulados na atmosfera (Autora da imagem: Tatiana 
Pagotto Yoshida, 14 de dezembro de 2004). 
A 
B C 
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10.2. Consulta à opinião da comunidade residente na área de influência da pedreira 
sobre a proximidade de seus bairros residenciais a esse tipo de empreendimento 
 
Segundo a análise realizada a partir dos dados do Censo 2000 (IBGE), foi observado que a 
população residente no Loteamento Capotuna consiste, em sua maioria, de pessoas com baixo 
grau de escolaridade, rendimento de médio a baixo e, de acordo com a aplicação do questionário, 
muito pouco informadas sobre como agir nessa situação de conflito entre comunidade e pedreira. 
Como exemplo dessa falta de informação foi verificada a insegurança com relação a que 
órgão procurar no momento da reclamação, como pode ser observado na Figura 9.25. Com isso, a 
população procurou a Prefeitura, ao invés de fazer a queixa na CETESB, órgão responsável pelo 
controle e fiscalização desse tipo de empreendimento, já que se trata de empreendimento poluidor 
(vide Quadro 5.1, para responsabilidades da CETESB). Poucas pessoas sabiam de sua existência 
e tampouco de sua função fiscalizadora e, mesmo ao serem informadas de suas responsabilidades, 
ainda assim algumas preferiram recorrer à Prefeitura. Isso possivelmente ocorreu devido ao fato 
desta ser a instituição pública mais familiar aos cidadãos de um município. Os moradores que 
procuraram o Ministério Público elaboraram um abaixo assinado e iniciaram uma ação pública 
contra a pedreira, que ainda está em julgamento. 
Com relação ao contato entre pedreira e comunidade do entorno, embora uma quantidade 
relativamente alta dos respondentes já a tenha visitado, a maior parte foi ao local a negócios 
(Figuras 9.26A, 9.27A). 
Quando se trata do por que das pessoas nunca terem visitado o local (Figura 9.27B), tem-
se o reflexo da falta de envolvimento entre o empreendimento e a população, que foram as 
respostas mais freqüentemente citadas: a falta de vontade em conhecê-la e a falta de contato entre 
a mineração e a comunidade. Essa ausência de comunicação e interação entre esses dois atores 
deveria ser trabalhada, pois já existem experiências de parcerias entre minerações e comunidades 
vizinhas, que conseguiram reduzir ou até eliminar, este tipo de conflito. Como exemplo disso há 
o caso relatado por WEAVER (1990), em que uma pedreira encontrava-se na vizinhança imediata 
de uma escola de ensino médio nos Estados Unidos. A partir da escola, a pedreira conseguiu 
envolver-se com a comunidade, através de palestras e atividades com assuntos diversos, com 
professores, a partir do patrocínio de prêmios dedicados a eles, e também com os alunos, por 
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meio de patrocínios acadêmicos e atléticos. Além disso, a empresa contribuiu com as despesas da 
escola e, em contrapartida, esta permitiu que funcionários da empresa utilizassem a sua área 
esportiva e promovessem confraternizações em seu interior. 
Na parte do questionário em que foram verificados os impactos ambientais atribuídos ao 
empreendimento, segundo os respondentes, a pedreira contribui com a interrupção da beleza 
cênica do bairro (ver Figura 10.3), com o desmatamento e com a geração de incômodos diversos 
(Figuras 9.28A, 9.28B, 9.28C; ver também Figura 10.4 A e B). Esse tipo de atividade certamente 
contribui para o primeiro e o último impactos citados acima. Contudo, se o processo de 
licenciamento da área de lavra for conduzido corretamente - exigindo alternativas locacionais 
para as áreas de explotação e compensação ambiental na forma de revegetação de outros locais, 
caso haja supressão de vegetação - esse tipo de impacto será minimizado, não sendo tão 
significativo. 
Embora a população tenda a reconhecer esses impactos negativos como os mais 
importantes de uma pedreira, há outros impactos que podem superá-los em relação às 
conseqüências. Tais impactos podem ser o impacto visual gerado por uma mineração em área 
urbana, a alteração na forma do uso do solo desse local, impedindo vários outros usos e, também, 
o abandono da lavra. Esta última é uma prática freqüente nesse tipo de atividade, que pode gerar 
riscos à saúde da população caso haja deposição de lixo na cava abandonada, promovendo o 
surgimento de animais vetores de doenças como mosquitos e ratos, e também risco de acidentes, 
caso pessoas adentrem a área de lavra. 
Como pôde ser verificado, a população ainda tem uma imagem negativa da mineração, 
embora considere que tal atividade também contribua com impactos positivos ao município como 
geração de emprego e o aumento da arrecadação de impostos (Figuras 9.29A e 9.29B).  
Entretanto, sabe-se que a atividade de mineração gera baixo número de empregos, quando 
comparada a outras atividades industriais. Somente na fase posterior de metalurgia ou 
industrialização do bem mineral é que a quantidade de empregos gerados cresce e, mesmo assim, 
essa etapa pode não estar localizada no mesmo município onde é efetuada a extração (DIAS 
2001). 
Um fato interessante observado nas respostas ao questionário, embora não verificado, foi a 
afirmação de muitos respondentes de que a mão-de-obra na mineração estudada não é proveniente 
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do município, mas sim de outras cidades, como Leme, São Paulo, por exemplo. Segundo relatos, 
os trabalhadores eram trazidos para Jaguariúna e a empresa providenciava uma residência 
temporária apenas para o período do contrato. No entanto, essa informação não pôde ser 
verificada, já que o empreendimento não se manifestou favoravelmente em participar para 
fornecer informações à pesquisa. Com relação ao aumento da arrecadação tributária, além desse 
impacto positivo não ser considerado exclusivo da mineração, a evasão fiscal é bastante 
acentuada no setor da explotação de minerais para construção civil. Além disso, existem 
subsídios diretos ou indiretos que podem anular os ganhos com esse tipo de arrecadação (DIAS 
2001). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 10.3. Vista de uma das avenidas que margeiam o bairro. Notar: (A) os montes de estoque 
de brita e (B) parte da área de lavra (Autora da imagem: Tatiana Pagotto Yoshida, 14 de 
dezembro de 2004). 
 
A B 
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Na associação entre tempo de residência dos respondentes e o fato de se sentirem 
incomodados ou não com as atividades da pedreira (Figura 9.30A), observou-se uma leve 
tendência no aumento da percepção do incômodo, quanto maior o tempo de residência no bairro. 
Tal fato pode ter ocorrido em decorrência dos moradores mais antigos vivenciarem um período 
em que o controle dos impactos gerados era inexistente ou menos efetivo. Esses fatores também 
podem ter provocado o abandono do bairro por muitos desses moradores, o que explicaria a alta 
porcentagem de residentes vivendo no local em um período de 2 e 5 anos (Figura 9.23). 
Como era esperado, analisando-se as ruas separadamente, foi verificado que moradores 
residindo proximamente à pedreira reclamaram mais do seu funcionamento e das suas atividades, 
que os residentes em ruas mais distantes (Figura 9.31). Esses moradores são atingidos pelos 
incômodos com maior intensidade, pois a distância entre as fontes emissoras de poluição e as 
residências é menor e não há muitos obstáculos atenuadores desses impactos. No caso da 
vibração, a quantidade de solo atenua a intensidade das ondas que chegam às casas, e nos casos 
do ruído e poeira, obstáculos como vegetação e outras residências podem reduzi-lo. Talvez por 
isso, o ruído tenha sido citado como motivo potencial para reclamação em quatro ruas mais 
próximas à área de lavra, e não no bairro como um todo (Figura 9.32B). 
Através dos resultados obtidos com a aplicação dos questionários, percebe-se que mesmo 
a pedreira estando em processo de adequação à legislação e tendo minimizado consideravelmente 
a geração de impactos, a população apresenta ainda a tendência em achar que a pedreira gera 
incômodos a todos os residentes de seu entorno (Figura 9.28C e Quadro 9.3). Essa tendência foi 
verificada também em respostas de muitos moradores que freqüentemente citaram afirmativas 
como ‘as pessoas dizem que a pedreira incomoda muito’ e, em seguida, responderam que a 
pedreira causa incômodos aos moradores (dados não quantificados). 
Como SLOVIC ET AL. (1982) salientaram, a imagem negativa da pedreira foi mantida 
também pela influência de acidentes tais como ultralançamentos de rochas e geração excessiva de 
poeira, ruído e vibração – que aconteciam no passado, mas que agora, são menos frequentes. 
Concordando com BROWN (1989), pode-se observar que essas experiências negativas passadas 
influenciaram os respondentes na identificação do principal risco proveniente da existência da 
mineração em sua vizinhança: a vibração (Figuras 9.24B e 9.24E). Os objetivos e propostas 
presentes (impedir que a pedreira continue a operar) e expectativas futuras (viver em um bairro 
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livre de incômodos gerados por uma pedreira) também reforçam o modo de identificação do risco 
e a avaliação dos perigos, fazendo com que seja difícil convencer a população que os níveis de 
vibração estão enquadrados nas normas técnicas e, portanto, não oferecem risco a ela. 
Outro aspecto importante é que, em se tratando de um bairro caracterizado por 
construções na sua maioria simples, a estrutura das casas pode não suportar a vibração gerada 
pela detonação, mesmo quando essa está em conformidade com a legislação. Com isso, qualquer 
eventualidade que ocorra à estrutura da casa é atribuída à detonação do maciço rochoso. Essa 
relação pareceu já estar bem estabelecida no pensamento dos moradores, pois foram freqüentes os 
relatos de prejuízo à estrutura das casas no bairro, mesmo por moradores que não se sentiam 
incomodados com a mineração. Isso dificulta ainda mais o convencimento de que o 
empreendimento opera nos limites da legalidade. As informações já consolidadas de que a 
pedreira oferece risco as suas moradias impedem então, a assimilação da nova realidade 
(AMORIM ET al. 1987; SILVA & EGLER 2002), em que a pedreira já se adequou em muitos 
aspectos e está buscando se adequar às outras exigências da CETESB. 
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Figura 10.4. A e B. Particulados emitidos pela área de britagem de rochas do empreendimento 
(Autora das imagens: Tatiana Pagotto Yoshida, 14 de dezembro de 2004). 
A 
B 
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Como já foi mencionado, a diferença nas respostas entre os especialistas e o público, para 
o fator risco tecnológico (no caso a vibração) foi o motivo principal do surgimento da linha de 
pesquisa em percepção de risco (BROWN 1989). 
A imagem negativa da pedreira se formou através das interações sociais entre os 
moradores do Loteamento Capotuna. A idéia de que a existência da pedreira na vizinhança do 
bairro é impraticável é um argumento chamado por MACGILL (1989) de ‘bem sucedido’, que 
vem sendo repetido. Essa repetição mantém então a coesão desse grupo social, que rejeita a idéia 
oposta de que comunidade e pedreira possam conviver harmoniosamente. 
A partir desse momento, passa-se a ter preconceito contra o empreendimento que, agindo 
como filtro da percepção, gera a desconfiança nas autoridades, como a CETESB (MACGILL 
1989). A realidade brasileira, contudo, deve ser considerada, já que são conhecidas por todos as 
dificuldades de funcionamento de órgãos públicos. Embora a CETESB seja de economia mista, 
ela enfrenta todos os problemas que a maioria desses órgãos enfrenta: escassez de mão-de-obra 
especializada, de equipamentos e mesmo de espaço físico - como é o caso da CETESB de 
Campinas, responsável pela fiscalização da pedreira. Com isso, tem-se um reforço desse 
preconceito, pois a população percebe falhas na fiscalização, como a demora para atender a uma 
denúncia de geração de impactos ambientais ou para a emissão das licenças ambientais, por 
exemplo. 
Estudos sociológicos (SHORT 1984) e antropológicos (DOUGLAS & WILDAVSKY 
1982) demonstraram que percepção e aceitação de risco têm suas raízes em fatores sociais e 
culturais. Segundo SHORT (1984), a resposta a perigos é mediada por influências sociais 
transmitidas por amigos, família, colegas de trabalho e pessoas públicas. 
Portanto, como quadro geral desse conflito tem-se: (a) uma população com opiniões já 
formadas contra a pedreira (preconceitos), reforçadas pela comunicação entre moradores do 
bairro (GRÄTZ 2003); (b) o mau funcionamento da CETESB, que teria como responsabilidade 
evitar que a pedreira gere incômodos à comunidade de seu entorno; (c) a Prefeitura, que deveria 
ter evitado a aproximação de bairros residenciais ao empreendimento, através da criação e 
implementação de um plano diretor municipal contemplando, inclusive, um zoneamento 
minerário e (d) o empreendimento com Programa de Gestão Ambiental ineficiente e que já 
deveria ter se adequado à legislação, devido ao seu tempo de funcionamento. 
 120 
11. CONCLUSÕES 
 
A atividade minerária desenvolvida próxima às áreas urbanas é muito importante para o 
desenvolvimento municipal, fornecendo matérias-primas minerais para a construção civil. Por ser 
matéria-prima de baixo valor unitário, sua explotação não pode ser onerada pelo transporte a 
longas distâncias. Por isso, a mineração de brita busca uma localização sempre próxima ao 
mercado consumidor. 
Como já citado anteriormente, no Brasil há uma demanda reprimida de agregados para 
construção civil, devido ao déficit habitacional, de saneamento básico, obras viárias, transportes, 
entre outros. Isso representa, portanto, a existência de uma demanda crescente desses bens 
minerais. 
Com isso, é necessária uma fonte segura de suprimento, ou seja, depósitos de bens 
minerais, possibilidade de explotação desses depósitos e, após o encerramento das atividades da 
mineração, a reabilitação da área, devido à realidade urbana. Isso, portanto, determinará a 
existência de minerações de agregados para construção civil nas proximidades das cidades. 
Através do modelo conceitual proposto por GRIMM ET AL. (2000) (Figura 9.33), foi 
possível identificar mais claramente as interações entre os sistemas ecológicos e sociais mais 
críticas na problemática em estudo. 
Uma dessas interações é a D (Figura 9.33), que demonstra claramente a imagem negativa 
da população com relação aos empreendimentos minerários, pois, segundo alguns moradores, eles 
só se mudaram para o bairro, frente à afirmação de que a pedreira não entraria em funcionamento 
novamente. Contudo, não só a pedreira entrou em atividade em 1991 ou 1993, mas também 
cometeu falhas em sua operação no passado, que originavam emissões excessivas de incômodos 
(interações E e F). 
Caso esse empreendimento começasse a operar desde o início de suas atividades em 
conformidade com as normas ambientais e de saúde, essa imagem negativa se extinguiria com o 
tempo e a população não teria uma atitude tão hostil quanto à sua existência no local. No entanto, 
como a pedreira operou durante algum tempo sem preocupação quanto à adequação à legislação, 
e até novembro de 2003 ainda se encontrava em processo de enquadramento, a população ainda 
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mantém sua percepção negativa com relação ao empreendimento, mesmo que ele tenha ajustado 
muitas de suas operações. 
Algumas das interações representadas no modelo adaptado, contudo, não podem ser 
controladas ou interrompidas pela população, poder público ou pelo próprio empreendimento. A 
interação A, por exemplo, foi determinada pela formação geológica do local, que predispôs a área 
para a explotação de brita, assim como a H, que determina a direção de dispersão dos 
particulados e ruído. Já com relação à interação C, a partir do momento que uma pedreira começa 
a operar, a alteração da taxa de infiltração e balanço hídrico, o aumento da reflexão de luz e o 
risco de desmoronamento (embora não ocorra se a lavra for bem planejada) são condições já 
intrínsecas à explotação de brita, não havendo formas de eliminá-las. 
Dessa forma, a ação sobre as interações D, E e F seria o caminho para minimizar ou 
acabar com o conflito existente, impedindo que as interações B e G (ação por parte da população 
frente à insatisfação com a pedreira e a percepção de incômodos) se completem. 
Com relação aos mineradores, há diversos meios através dos quais se pode operar de 
modo a não gerar tantos incômodos às comunidades de seu entorno: 
− planejando a explotação e utilizando tecnologia e processos adequados que minimizem os 
impactos sobre os meios biótico, físico e antrópico; 
− cumprindo as normas de emissão de ruídos, particulados e vibração a partir do seu 
monitoramento; 
− reabilitando a área segundo o PRAD exigido no licenciamento, para que essa possa ser 
reintegrada ao contexto urbano; 
− mantendo o diálogo e o envolvimento com a comunidade do entorno para evitar  e mitigar 
o surgimento de conflitos (atendendo as reclamações, investindo em escolas e outros 
aparelhos públicos, promovendo a visitação da pedreira, etc.). 
Aos órgãos ambientais, cabem por sua vez o licenciamento, a fiscalização das operações e 
a verificação do cumprimento ou não do PRAD, exigido no ato do licenciamento. Já as 
prefeituras podem também agir de modo a prevenir futuros conflitos com o cumprimento do 
Plano Diretor municipal e/ou com a elaboração do Zoneamento Minerário. 
Com essas medidas preventivas, busca-se em última análise a mudança de atitudes dos 
atores envolvidos nessa problemática. Duas estratégias que promovem essa mudança na 
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população são: a) induzir as pessoas a mudarem suas posições oferecendo a elas ganhos 
materiais; b) através de razão e argumentação (MACGILL 1989). 
a) A lógica elementar por trás da primeira estratégia é simples: se as pessoas ganharem 
benefícios mais óbvios, elas podem ter uma atitude mais positiva. No entanto, devido às 
diferenciações complexas na sociedade, o indivíduo ‘médio’ a quem a compensação será 
‘calculada’ não será provavelmente representativo de muitos outros ou talvez até não 
exista. Essa estratégia de compensação material, portanto, tenta (falsamente) re-enfocar o 
problema da percepção de volta ao risco como um fenômeno quantificável ou como um 
conjunto de atributos discretos. Contudo, como as pessoas não enxergam o problema 
dessa forma, mas sim de um modo muito mais complexo e ambíguo, então a lógica para a 
compensação risco-benefício pode se tornar muito tênue. Embora essas afirmações sejam 
verdadeiras para uma realidade mais heterogênea ou área geográfica maior, nesse caso em 
estudo tais benefícios poderiam ser o primeiro passo na aproximação entre a pedreira e a 
população, já que se trata somente de um bairro, cuja população possui características 
relativamente homogêneas e é relativamente carente, por exemplo, de espaços de lazer 
(ver item 6.3 Caracterização dos moradores do Loteamento Capotuna). 
b) Razão e argumento não são necessariamente mais bem sucedidos, pois há uma falta de 
efeito da razão e argumento autoritários sobre as pessoas leigas, devido a vários fatores, 
como por exemplo, os preconceitos já citados. 
Outra frente mencionada por MACGILL (1989) tenta mudar a indústria, ao invés de buscar 
diretamente mudar atitudes da população. Essa tentativa pode se dar em dois níveis: 
a) Mudar as operações da indústria – fazê-la utilizar equipamentos mais modernos para 
seguir exigências ambientais. 
b) Mudar o estilo da indústria – fazer com que seja mais aberta à comunidade do entorno ou, 
ainda, participar de eventos promovidos pela e para a comunidade. 
Percebe-se com isso que, frente à complexidade do problema analisado, seria razoável 
considerar todas as estratégias acima mencionadas, tanto para mudança de atitude da população, 
quanto do empreendimento. No caso desse conflito, há a necessidade de mudança de atitude de 
ambas as partes, haja visto o preconceito da população pela atividade minerária, e a falta de 
adequação à legislação da pedreira após tantos anos de funcionamento. 
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Mesmo a Prefeitura Municipal de Jaguariúna poderia ter sua atitude modificada com 
relação ao planejamento urbano. Embora pouquíssimas cidades brasileiras sigam as diretrizes do 
Plano Diretor do Município, isso seria de fundamental importância para a prevenção desse tipo de 
problema. Posteriormente à execução ou mesmo elaboração de um plano diretor, seria 
interessante aos municípios possuírem um Zoneamento Minerário, que teria a função de proteger 
a população desse tipo de incômodo e também os recursos minerais para construção civil, que são 
finitos e cada vez mais escassos, devido justamente à ocupação das jazidas por outros tipos de 
uso do solo. 
Finalmente, além dessas medidas acima mencionadas, entender as diferenças individuais 
na percepção de risco e julgamento de risco pode facilitar o desenvolvimento de estratégias de 
gerenciamento efetivas para riscos ambientais. Medidas políticas podem ter melhores resultados 
quando endereçam os principais determinantes do comportamento e quando as crenças e 
percepções do grupo alvo são levadas em consideração (STEG & SIEVERS 2000). Esse estudo, 
portanto, teve a finalidade de se compreender como se dá o processo perceptivo de uma 
comunidade vizinha a uma pedreira, contribuindo para que futuras medidas de prevenção e 
mitigação do problema sejam elaboradas e colocadas em prática devidamente. 
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12. SUGESTÕES PARA CONTINUIDADE DO TRABALHO 
 
Embora essa dissertação tenha resultado em um trabalho volumoso de análise, ela abordou 
somente alguns aspectos do problema em estudo: 
− Como e quando esse conflito surgiu; 
− Por que ele se mantém até os dias de hoje; 
− Como a população mais atingida pelos incômodos percebe o empreendimento e a atuação 
das instituições públicas que têm envolvimento com a problemática. 
Dessa forma, ainda há perguntas a serem respondidas com relação a esse estudo de caso, 
cujas respostas contribuiriam muito para o estudo da percepção de riscos com relação à atividade 
de mineração de brita para construção civil e também à mineração em geral. Algumas dessas 
perguntas seriam as seguintes: 
− Há diferença na percepção da pedreira entre a população diretamente afetada pelos 
incômodos e uma que não sofre qualquer influência da pedreira? Essa pergunta 
corroboraria, ou não, a afirmação de LEE (1993), de que há diferenças na avaliação feita 
por indivíduos com relação à percepção do risco como pessoal - para eles mesmos - ou 
que afetem a sociedade como um todo, sendo que o interesse próprio tem um papel 
predominante sobre o da coletividade. 
− A percepção da pedreira varia conforme o tipo de relação que a pessoa mantém com o 
empreendimento (p.ex. de trabalho, de negócios, dentre outras)? 
− Há diferença de percepção entre diferentes tipos de empreendimento minerário pela 
população vizinha (p.ex. porto de areia, pedreira, extração de argila)? 
Além disso, esse tipo de estudo pode ser aplicado tanto para outros tipos de mineração, 
como para outros tipos de atividade que envolvam algum risco ou que gerem algum tipo de 
incômodo. 
A continuidade desse trabalho, abordando-se os temas sugeridos acima e outros que por 
ventura surgissem, formaria um retrato bastante completo da problemática envolvendo 
minerações em áreas urbanas. Isso seria uma ferramenta importante de convencimento da 
seriedade desse problema e também de esclarecimento, para ser mostrada às prefeituras 
municipais, mineradores e à população vizinha desse tipo de empreendimento. 
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13. ANEXOS 
 
1. Descrição do Setor Censitário analisado 
 
Setor no: 352470905000025 
Ponto Inicial e Final do setor: Cruzamento da Rua Bernardino com Rua Alexandre Marion 
 
Descrição do Perímetro: Do ponto inicial até Rua Alexandre Marion – Rua Maranhão – Rua 
Antônio Pinto Catão – Rua Eduardo Tozzi – Rua Pinto Catão – Rua Bernardino – até ponto 
inicial. 
 
2. Conceitos e Definições do IBGE 
 
Domicílio 
Domicílio é o local estruturalmente separado e independente que se destina a servir de 
habitação a uma ou mais pessoas, ou que esteja sendo utilizado como tal. 
Os critérios essenciais desta definição são os de separação e independência. 
A separação fica caracterizada quando o local de habitação é limitado por paredes, muros 
ou cercas, coberto por um teto, permitindo a uma ou mais pessoas que nele habitam, isolar-se das 
demais, com a finalidade de dormir, preparar e/ou consumir seus alimentos e proteger-se do meio 
ambiente, arcando, total ou parcialmente, com suas despesas de alimentação ou moradia. 
A independência fica caracterizada quando o local de habitação tem acesso direto, 
permitindo a seus moradores entrar e sair sem necessidade de passar por locais de moradia de 
outras pessoas. 
 
Espécie de domicílio 
Quanto à espécie, classificou-se o domicílio como: 
- Domicílio particular – quando o relacionamento entre seus ocupantes era ditado por laços de 
parentesco, de dependência doméstica ou por normas de convivência. Os domicílios particulares 
desagregam-se em: 
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• Permanente: quando construído para servir,exclusivamente, à habitação e, na data de 
referência, tinha a finalidade de servir de moradia a uma ou mais pessoas; ou 
• Improvisado: quando localizado em unidade não-residencial (loja, fábrica, etc.) que 
não tinha dependências destinadas, exclusivamente, à moradia, mas que, na data de 
referência, estava ocupado por morador. Os prédios em construção, vagões de ter, 
carroças, tendas, barracas, grutas, etc. que estavam servindo de moradia na data de 
referência, também foram considerados como domicílios particulares improvisados. 
Entendeu-se como dependência doméstica a situação de subordinação dos empregados 
domésticos e agregados em relação à pessoa responsável pelo domicílio e entendeu-se por normas 
de convivência as regras estabelecidas para convivência de pessoas que residiam no mesmo 
domicílio e não estavam ligadas por laços de parentesco nem de dependência doméstica. 
- Domicílio coletivo – quando a relação entre as pessoas que nele habitavam era restrita a normas 
de subordinação administrativa, como em hotéis, pensões, presídios, cadeias, penitenciárias, 
quartéis, postos militares, asilos, orfanatos, conventos, hospitais e clínicas (com internação), 
alojamento de trabalhadores, motéis, camping, etc. 
 
População residente 
A população residente constituiu-se pelos moradores em domicílios na data de referência. 
Considerou-se como moradora a pessoa que tinha o domicílio como o local de residência 
habitual e que, na data de referência, estava presente ou ausente por período que não tenha sido 
superior a 12 meses em relação àquela data, por um dos seguintes motivos: 
- Viagens – a passeio, a serviço, a negócios, de estudos, etc.; 
- Internação – em estabelecimento de ensino ou hospedagem em outro domicílio; 
- Detenção – sem sentença definitiva declarada; 
- Internação Temporária – em hospital ou estabelecimento similar; e 
- Embarque – a serviço (marítimos). 
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Situação do domicílio 
Segundo a localização do domicílio, a situação é urbana ou rural, conforme definida por 
lei municipal em vigor, em 1º de agosto de 2000. Em situação urbana consideram-se as áreas 
urbanizadas ou não, correspondentes às cidades (sedes municipais), às vilas (sedes distritais) ou 
às áreas urbanas isoladas. A situação rural abrange toda a área situada fora desses limites, 
inclusive os aglomerados rurais de extensão urbana, os povoados e os núcleos. Este critério 
também é utilizado na classificação da população urbana e rural. 
 
Características das Pessoas 
 
Idade 
A investigação da idade da pessoa foi feita por meio da pesquisa do mês e ano do 
nascimento e, também, da declaração da idade que tinha em 31 de julho de 2000. Para a pessoa 
que não sabia o mês e o ano do nascimento, foi investigada a idade presumida. 
A idade em anos ou meses completos foi calculada em relação ao dia 31 de julho de 2000. 
 
Trabalho e Rendimento 
 
A investigação de trabalho e rendimento abrangeu as pessoas de 10 anos ou mais de idade. 
- Períodos de Referência – os períodos de referência utilizados na investigação de trabalho e 
rendimento foram: 
• Semana de referência: semana de 23 a 29 de julho de 2000; 
• Período de referência de 30 dias: período de 30 de junho a 29 de julho de 2000; e  
• Mês de referência: mês de julho de 2000. 
- Trabalho – considerou-se como trabalho em atividade econômica o exercício de: 
• Ocupação remunerada em dinheiro, produtos, mercadorias ou somente em benefícios 
(moradia, alimentação, roupas, etc.) na produção de bens ou serviços; 
• Ocupação remunerada em dinheiro ou benefícios (moradia, alimentação, roupas, etc.) 
no serviço doméstico; 
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• Ocupação sem remuneração na produção de bens e serviços, desenvolvida durante 
pelo menos uma hora na semana: 
a) em ajuda a membro do domicílio que tinha trabalho como conta-própria ou 
empregador; 
b) em ajuda a membro do domicílio que tinha trabalho como empregado na 
produção de bens primários; ou 
c) como aprendiz ou estagiário. 
• Ocupação desenvolvida durante pelo menos uma hora na semana, na 
produção de bens do ramo que compreende as atividades de agricultura, silvicultura, 
pecuária, extração vegetal, pesca e piscicultura, destinados à alimentação de, pelo menos, 
um morador do domicílio. 
 
3. Questionário aplicado aos moradores 
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Questionário 
 
Este questionário tem a finalidade de conhecer a sua opinião sobre a influência da pedreira na 
qualidade de vida do bairro. 
 
1. Identificação 
No questionário:  Data:  _____/_____/_________ 
Sexo: 
              (    )  Feminino 
              (    )  Masculino 
Data de Nascimento:  
_____/_____/_________ 
Há quanto tempo reside no bairro? 
______________________________ 
Coordenadas Geográficas do local: UTM 
Graus 
Endereço: Bairro -  
R.  
 
Nível de Escolaridade: 
(    )  Sem instrução 
(    )  Pré-escola 
(    )  Primeiro grau incompleto 
(    )  Primeiro grau completo 
(    )  Segundo grau incompleto 
(    )  Segundo grau completo 
(    )  Curso Superior incompleto 
(    )  Curso superior completo 
(    )  Pós-graduação 
(    )  Não identificado 
2. Incômodos 
2.1. Já se sentiu incomodado(a) com as operações da pedreira? 
(    )  Sim     Ir p/ 2.2 (    )  Não     Ir p/ 4.1 (    )  Não sei/Não respondeu Ir p/ 3.1 
2.2. O quê causou o incômodo? Ir p/ 2.3 
(    )  Poeira 
(    )  Vibração 
(    )  Não sei/Não respondeu 
(    )  Ruído 
(    )  Outro 
         _______________________ 
3. Mapeamento de Lideranças 
3.1. Já fez alguma reclamação contra a pedreira? 
(    )  Sim      Ir p/ 3.3 (    )  Não      Ir p/ 3.2 (    )  Não sei/Não respondeu Ir p/ 3.2 
3.2. Gostaria de fazer alguma reclamação contra a pedreira?  
(    )  Sim      Ir p/ 3.3 (    )  Não      Ir p/ 3.4 (    )  Não sei/Não respondeu Ir p/ 3.4 
3.3. Qual foi / seria a razão da reclamação? Ir p/ 3.4 
(    )  Poeira (    )  Ruído (    )  Vibração (    )  Outro 
________________ 
(    )  Não sei/Não 
respondeu 
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3.4. A quem o(a) Sr.(a) recorreu / recorreria ao fazer uma reclamação? Ir p/ 4.1 
(    )  CETESB (    )  Ministério 
Público 
(    )  Prefeitura (    )  Outro 
________________ 
(    )  Não sei/Não 
respondeu 
4. RELAÇÃO COM A COMUNIDADE 
4.1. O(a) Sr.(a) já visitou a pedreira? 
(    )  Sim      Ir p/ 4.2 (    )  Não      Ir p/ 4.5 (    )  Não sei/Não respondeu Ir p/ 5 
4.2. Quantas vezes? Ir p/ 4.3 
(    )  1 vez (    )  2 vezes (    )  3 vezes (    )  4 vezes (    )  5 ou mais 
4.3. Há quanto tempo foi a visita? Ir p/ 4.4 
(    )  até 1 ano (    )  de 2 a 4 anos (    )  mais de 4 anos (    )  Não sei/Não 
respondeu 
4.4. Qual foi a razão da visita? Ir p/ 5 
(    )  Para conhecer a 
pedreira 
(    )  Para fazer uma 
reclamação 
(    )  A negócios (    )  Outro motivo 
________________ 
________________ 
________________ 
4.5. Qual foi a razão para nunca ter visitado a pedreira? Ir p/ 5 
(    )  Não teve 
vontade de conhecer 
a pedreira 
(    )  Não se sente à 
vontade para fazer 
uma visita 
(    )  Não se sentiria 
fisicamente seguro ao 
visitar a pedreira 
(    )  Não há contato 
entre a pedreira e os 
moradores das 
proximidades 
(    )  Outro 
________________ 
________________ 
________________ 
5. IMPACTOS AMBIENTAIS 
Para cada pergunta abaixo, responda Sim ou Não: 
A pedreira contribui para a beleza do bairro? (    )  Sim (    )  Não (    ) Não sei/Não 
respondeu 
A pedreira contribui para o desmatamento? (    )  Sim (    )  Não (    ) Não sei/Não 
respondeu 
A pedreira causa incômodos (poeira, ruídos, 
vibrações)? 
(    )  Sim (    )  Não (    ) Não sei/Não 
respondeu 
A pedreira contribui para o aumento da arrecadação 
do município? 
(    )  Sim (    )  Não (    ) Não sei/Não 
respondeu 
A pedreira contribui para a geração de empregos? (    )  Sim (    )  Não (    ) Não sei/Não 
respondeu 
Outro: ________________________________ (    )  Sim (    )  Não (    ) Não sei/Não 
respondeu 
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